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MESA 
Presidente: João Goulart (Vie:e­

Presidente da .l=i.epúblicil). 
V'ice--Bresidente: Senador Filinto 

Müller. · 
19 Secretário: Senador Cunha Mello. 
29 Secretário: Senador Freitas ca-

valcanti, T 

39 Secretário: senador Gilberto Ma­
rinho. 

49 Secretário: Senador Novaes Filho. 
19 .Suplente: Senado r Mathias 

olympio. 
29 Suplente: Senador Heribalcto 

Vieira. 

Comissão Diretora 
Filinto Müller. 
Cunha Mello. 
Freitas Cavalcanti. 
Gilberto Marinho .. 
Mathias Olympio. 
Heríbaldo Vieira. 
Secretário: Luiz Nabuco (Diretor 

. Geral da Secretaria) • 

LíDERES E VICE-LIDERES 
DA MAIORIA 

Jefferson de Aguiar~ 

VICE-LIDERES 

Victorlno Freire. 
Moura Andrade •. 

DA MINORIA 

Líder: João Villasbôas. 
Vice-Lider: RUI Palmeira. 

DOS PARTIDO'S 
DO PARTIDO SOCIAL. 

DEMOCRATICO 

Líder: 

···························· 
·Vice-Lideres: 

Victorino F.reiré. 
Jefferson de Aguiar. 
Moura AJ}drade. 

DO PARTIDO TRABALHISTA 
BRASILEIRO 

Líder: Argemiro de Figueiredo. 

Vfce-LideTes: 

Vivaldo Lima, 
Saulo Ramos. 
Barros carvalho. 

DA UNIAO DEMOCRATICA 
NACIONAL 

Líder: João Villasbôas. 
Vice-Lfder: Rui Palmeira. 

DO PARTIDO LIBERTADOR 
Líder: OctfLVio Mangabeira. 
Vice-Lfder: Novaes Filho. 
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SENADO 
DO PARTIDÓ REPUBLICANO 

Líder: Attílio Vlvacqua. 
DO PARTIDO SOCIAL 

PROGRESSISTA 
Li der: Jorge Maynard. 

Comissões Permanentes 
Comissão de Finanças 

Gaspar. venoso - Presidente. 
Vivaldo Lima.· .;:;... Vice-Presidente. 
Ary Vianna. 
Francisco Gallotti. 
Victortno Fretre. 
Moura Andrade. 
Paulo Fernandes. 
Lima Guimarães. 
Fausto Cabral. 
Barros carvalho. 
Daniel Krieger. 
Fernandes Távora. 
Saulo Ramos . 
Irineu Bornhausem. 
Fernando Corrêa. 
Dix-Huit Rosado. 
Mem de Sá. 

SUPLENTES 

P.S.D.: 

1. Menezes l>imentel. 
2. Jefferson de Aguiar. 
3. Ruy Carneiro. 
4. Jarbas Maranhão. 
5. Taciano de Mello. 
6. Eug-enio de Barros. 

P.T.B.: 

.. . Leônidas Mello. 
2. Caiado de castro. 
3. Arlindo .R...,.:',~:aghr-:;. 
4. Zacar~fl,.s de A:::;;m11pça~..~. 
5. Guido Monc!in. 

U.D.N.: 

1. Milton Campos. 
2. Padre Calazans. 
3. Rui palmeira. 
4. Coimbra Bueno. 
5. João Arruda. 
Secretárío: Renato Chermont. 
Reuniões: Têrça.B~feiras, às quinze 

b.oras. 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

Lourival Fontes - Presidente. 
Daniel Krieger _ __. Vice-Presidente. 
Menezes Pimentel. 

Benedicto Valladares. 
Jefferson de Aguiar. 

Ruy CarneJro. 
Lima Guimarães. 
Argemiro de Figueiredo. 
Rui PaJ.meJra. 
Milton Campos. 
Attillo Vivacqua. 

FEDERAL 
SUPLENTES 

P.S.P.: 

1. Gaspar venoso. 
2. Jarbas Maranhão. 

-3. Francisco -Gallotti. 
4. Acy Vianna. 

P.T.B.: 
1. Mourão Vieira. 
2. Barros Carvalho. 
3. Caiado de Castro. 

U.D.N.: 

I. Affonso Arinos. 
2. João Arruda. 
3. João Vlllasbôas. 
Secretária: Maria do Carmo Ron­

don Ribeiro Saraiva, Oficial Legis­
lativo. 

Comissão de Economia 
Ary Vianna - Presidente. 
Fernandes Távora - Vice-Presi-

dente. 
Lino de Mattos. (•) 
Lima Teixeira. 
Alô Guimarães. 
Taciano de Mello. 
Leónidas de Mello. 
Guido Mondim. 
Joaquim :Parente. 

SUPLENTES 

P.S.D.: 

1. Eugênio Barros. 
2. Jefferson de Aguira. 
3. Moura Andrade. 

P.T.B.: 
1. Argemiro de Figueiredo. 
2. Fausto Cabral. 
3. Souza Naves. 

P.T.B.: 

1. LolU'iva:l Fontes. 

U.D.N.: 
1. Reginaldo Fernandes. 

' 
2. Fernando Corrêa. 
Secretária: Romilda Duarte. 
Reuniões: Quintas-ferras, às !5,30 

horas. 

Comissão de Transp_9rtes, 
Comunicações e Obras Públicas 

Francisco Gallotti - Presidente. 
Eugênio Barros. 
Coimbra .Bueno. 
Tac;iano de Mello. 

SUPLENTES 

P.s.o.: 
1. Ary Vianna. 
2. Victoriho Freire. 
3. Paulo Fernandes: 

P.T.B.: 

1. Fausto Cabral. 
U.D.N.: 

1. Joaquim Parente. 
Secretária: Isnard Barros de Al­

buquerque Melo, Oficial Legislativo 1 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16,00 
horas. 

Comissão de Saúde Pública 
Reginaldo Fernandes - Presldente. 
Alô Guimarães - Vice-Presidente. 
Pedro Ludovico. 
Miguel Couto. 
Fernando Corrêa. 

SUPLENTES 

P.S.D. 

Taciano de Melo. 
Eugerú<? de Banas . 

P.T.B.: 
Vivaldo Lima. 

U.D.N.: 

Fernandes Távora. 
Dix-Huit Rosado. 
Secretária: Alva Lfrio Rodrigues, 

Oficial Legislativo. 
Reuniões: Qilintas-feiras, às 16,00 

horas 

Comissão de Legislação 
Social 

Lima Teixeira - President'}. 
Ruy Cal·he1ro - Vice-Presidente. 
Caiado de Castro. 
João Arruda. 

Jefferson de Agu1ar. 
Menezes PimenteL 
Lino de Mattos. 
Irineu Bornhausen. 

SUPLENTES 

P.S.D.: 

1 . Francisco Gallotti. 
2. Ary Vianna. 
3. Sebastião Archer. 

P.T.B.: 

1. Lourival Forites. 
2. Vivaldo Lima. 
3. Miguel cauto. 

U.D.N.: 

L Dix-Huit Rosado. · 
2. Padre Calazans. 
Secretária: Eutália Chockatt de Sá. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16,30 

horas. 

Comissão de Redação 
1. Mourão Vieira; :-- Presidente. 
2. Sebastião Archer - Vice-Presi .. 

dente. 
3. Afonso Arinos. 
4. Ary· Vianna. 
5. I:'adre Ca.la.zans. 
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SuPLENTES 

P.S.D.: 
1. Menezes Pimentel, 
2. Ruy Carneiro. 

U.D.N.: 

1. Daniel Krieger. 
2. Joaquim Parente. 

P.T.B.: 
L Lourival Fontes. 
Secretária: cecilia de R e zen d e 

Martins. 
Reuniões: Têrças-feiras, às 15,0fJ 

horas. 

Comissão de Relações 
Exteriores 

Affonso Arinos - Presidente. 
Benedicto Valladares - Vice-Presi-

dente. 
Gaspar Velloso. 
Moura Andrade. 
Lourival Fontes. 
Miguel Couto. 
Vivaldo Lima. 
RUi. Palmeira. 
Mem de 5â. 

SUPLEN1'ES . 

P.S.D. 
1 , Menezes Pimentel. 
2. ·Jefferson de Aguiar. 
3 . Paulo Fernandes. 

P.T.B.:· 

L Lima Guimarães. 
2. Argemiro de Figueiredo. 
3. Mourão Vieira. 

U.D.N.: 

1. Milton Campos. 
2. João ViUasboas. 

P.L.: 
1. Octávio Mangabeira. 

OIÁRIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11) 

E X P E D I·E N TE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DIRI!tTOR • GERAL. 

ALBERTO DE BRIT~. PEREIR.A 

C:HI!Pa. DO SERVIÇO DE PUBLIC:AÇÕES CHEF8. DA BUÇÃO DB RBDAÇI.O 

MUR!LO FERREIRA ALVES . MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO DO CONGRESSO-NACIONAL 

SEÇÃO 11 

-Impresso naa oficinas do Departamento de Imprensa Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

~SSIRATUilA.S 

l\IIPARTIÇI!:&S I! PARTICl!LAllES 

Capital I Interioz: 

j'UNCIORAIUO!~ 

Capital 41 lute!"for 

Semestre •••••• , ••• , •.• •1 Cr$: 

AnQ ··-·-·-··---··········· Prl 
&0,00 Semestr$ ~·-· ••• :fj; .. :•-•.. Cr$ 
~6,00' AILQ o o o o • o o OJJ.o.• o •• o o o • ~~ 

Jxterio~.: · 

39,00 
7ü,OO 

llft !36,00 AnOI Crt !08,00 

- Excetuadas as para o exterior, que serão sempre anuais, as 
assinaturas poder-se .. io tomar, em qualque~ época, por seia mesas 
ou um ano-. 

- A fim de possfhflitar a remessa de 'Valores ac.ompanhados de 
esclarecimentos quanto à sua aplicação, solici~am.o.s dêem preferência 
à remessa por meio de cheque~ ou vaJe postal, emitidos a favor do 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa Nacional. 

- Os suplementos às_ edições dos órgãos oficiais ,serão fornecidos 
aos assinantes sómente mediante solicitação. 

- O custo do 1 ;úmero atrasado será acxescido. de Cr$ O,iO Q. po~ 
e:J:e:t:oício decorrido, cohrar .. se-ão roais Cr$ 0,50. . ... · Secretário: João Batista castejon 

Branco, Oficial Legisl"l.tiV;J. 
:Reuniões: Quartas-feiras, às 16,00 

horas. . __ · PL 

C · - d S · - Octávio Mangabeira. 
Jorge Ma.yna-rd - Relator. -
Arlin-do Rodrigues. 

OmiSSaO e egurança Secretária - Dlv• Gallottl 
Nacional Oficial Legislativo. 

Reuniões -. Quarta -feiras, às 16 
Jefferson de Aguiar - .Presidente. horas. 
Caiado de Castro Vice-Presi- !--

dente. C ~- d · 
Fernando Corrêa. . om1ssao e Serv ço Público 
Jarbas Maranhão. Civil 
Jorge Maynard. · Daniel Krieger - residente. 
Pedro Ludov:ico. J arbas Maranhão - ·Vice .. Presí-
Zacarias de Assumpção. dente. · 

SUPLENTES 
l:'.S.D. 

1. Francisco Gallotti. 
2. Ruy Carneiro. 
3. Taciano de Mello. 

P.T.B.: 
1 . Saulo Ramos. 
2. Lima Teixeira. 
Secretária: Maria do Catmo Ron­

don Ribeiro Saraiva. Oficial Legis­
lativo. 

t:omissàL or Educação_ 
e Cultura 

Mourão Vieira - Presidente. 
Padre Calazans - Vice-Presidente. 
Jarbas Maranhão. 
Paulo Fernandes. 
Saulo Ramos. 
Reginaldo Fernandes. 
Mem de Sá. 

S1lPLEN"rFS 
PSD 

1. Moura Andrade. 
2. Seba.stião Afcher. 

P'I'B 
1. Lima Teixeira. 
2. Leônidas Melo. 

UDN 
1. Alfonso Arlnoa. 
2. Milton Campo.s. 

Ary Vianna. 
Caiado de Castro~ 
Arlindo Rodriges. 
Joaquim Parente. 
Mem de Sá. 

SuPLENmJ 
P.S.D.: 

1. Ruy Carneiro. 
2. Moura Andrade .. 

P.T.B.:/ 
1. Leônidas Melo~ 
2. Zacharias Assuinpç o. 
Secretária: Lia da c ilha;. Fortuna. 

Oficial Legislativo "M' · 
Reuniões: sextas-fel' as, -oãs 16,00 

horas. · . 

Comissões E peciah. 
Comrssão ·Especial ele Revisão 
do Codiqo de Pro esso Civil 
JOão Vtllasboas: -· P~esidente. 
Cunha· Mello - Vicl.! Pres1a.ente. 
Jerterson de Aguiar .. 
Mene-z.es Pimentel. 
Attillo VlVOO~:;ua. 
Secretario -· José da.· Silva Lisboa. 

Comissão. Espec1al tle Estudos 
dos Problemas ~a Sêca 

do Norde<J!~e 
Regtnaldo Fernandes. - Pre8idente. 
Ruy Carneiro - VIIC .. presidente. 

Francisco Gallotti. 
Secretã.rio José Geraldo dQ 

Cunha. 

Comissão Especial do Va!e 
do Rio Doce 

' 1. Benedicto Valladares · Presi-
dente. 

2 Jorge ,M'aynard Vice-Pre.si~ 
dente. 

3. Attilio Vtvacqua. 
4 Lima reixeira. 
5 Eu! Palmelre.. 
Secretária -~ Cecilia de Rezende 

Martins. 

Comissão de Legislação 
Agrária 

Paulo Fernanctes - ?residente. 
Mem de Sá. - Vice-Presidente. 
Jefferson cte. 'Aguiar. · -
Mourão V\eira. 
Lnna reixeira·. 
Fernando Conêa. 
Milton Campos. 
Secretário J os é Geraldo da 

Cunha. 

Comissão Especial de Estudo 
da Política de Produção e 
Exportação. 

Lima Teixeira - Presidente. 
Fernandes Tâvora. Vice-Pre.si .. 

dente. 
Gaspar Velloso. 
Mourão Vte1ra. 
Francisco GalJotti. 
Gilberto Marinho {1) • 
Attilio Viva.cqua. · 
Gulda Mondln <2) • 

Fevereiro de 1960 

(ll Substituído temporàriamente 
pelo fir. TM!1ano de Mello 

t2) Substituído temporàriamen~e 
pelo Sr. Banoeira Vaughan. 

Secretário - MiéCIO dos Santos 
Andrade, 

Comissão.Especial incumbida de 
emitir parecer sôbre o Pro-· 
jeto de Emenda à Constitui­
ção n. 2, de 1959, que acres­
centa dispositivos ao art. 4.• 
do Alo das Disposições Cons­
titucionais Transitórias. · 

Cunha Mello - Presidente. 
Milton Campos - Vice·Presidente. 
Mene~es Pimentel - Relator. 
Benedicto Valladares. 
Jefferson de AguiAr. 
Ruy· Carneiro:· o \ 

Gaspar Vellooo. 
Giloexto MarUlhO. 
Lourival Fontes. 
Ltma Guimarães. 
Argemiro ae Figueiredo. 
Vivaldo Lima. 
DameJ Krzeger. 
Rui Palmeira. 
Affonso Arinos. 
Attilio Vivacqua. 
Secretário - Miéc1o dos Santos 

Andrade. · 

de emitir parecer sôbre· o 
Projeto de Emenda à Cons­
tituição n. I, de 1959, que 
dispõe sôbre a orgamzaçào 
Político·Admnistrativa ·e Ju­
diciária da Futura Capital da 
República. 

Cunha Mello - ?,residente. 
Milton Campos -. Vice-Presidente. 
Menezes Punentel - Relator. · 
Benedicto Valladares. 
Jetterson oe A.gw.ar. 
Ruy carneiro. . 
Gaspar· veuoso. 
Lounvru f'onves. 
L1ma GuiiDarães. 
T3.ctano de Mello: 
Argeouro _ de Flgueiredo. 
ViValdO Liina.. 
Daniel Krteger. 
Rut Palmeira. 
Affonso Arillos. 

_ Att1.110 Vive..cque.. 
Secret:'.l.r1o · - Miécio dos Santos 

AndriUle. · 

Comissão de Legislação 
- . · Agrária · 

Paulo Fernap.oes .- Presidente. 
Mem de Sa - Vlee-Prestaente. 
Jetterson de Aguiar, 
Mourão Vieira. 

· Lrmà retxeira. 
Fernando Corrêa. 
Milton Campos. 
secretário José Geraldo da 

Cunha.··· · · · · · · · · 

Comissão de Inquérito para 
· apurar .fatos aludidos por 

Sua Eminência o Sr Car­
deal Arcebispo do Rio de 
Janeiro. 

Francisco Gallott1 - Presidente. 
ReginaLcto Fernandes -- Vice-Pre .. 

sidente. · 
Moura Andrade _:. Relator, 
Gaspar Veloso. 
Vivaldo Lima. 
Caiado de Castro. 
Paulo Fe-rnandes. 
.Argemlro de F'igueiredo, 
Lo-urival Fontes·. 
Lima Guimarães. 
Daniel Krleger. 
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Rui Palmeira. 
João Villa..<;boas. 
Attilio Vivacqua. 
Novais Filho 
Jorge Mayna.rd. 
Secretária - Isnard Sarres de Al· 

buquerque Mello. 

Comissão E~peciai incumbida 
Comissão de Mudança 

da Capital 
Coimbra Bueno. 
Paulo Fernandes. 

• Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
Secretário - Seb-.astião Veiga. 

Comissão Especial de Reforma 
da Constituição n. 1, de 1958 
Gilberto Marinho. 
BenerH( Va.:adares. 
Gaspar venoso. 
Públio de Mello. 
Argemiro dr F)gueiredo <1 > • 
Vivaldo Lima.. 
Daniel Krieger. 

. Rui Palmeira. 
Affonso Arinos. 
Attillo Vivacqua. 
(1) Substitufdo temporàriamente 

pelo Sr. Caiado de Castro. 
Secretário -- Miécio dos Santos 

Andraae. 

Comissão Especial· incumbida 
de emitir parecer sobre o 
Projeto de Emenda Consti­
tucional n. 1, de i 959. que 
dispõe sôbre a organização 
Político Administrativa e 
Judiciária da Futura Capital 
da República, 

Cunha Mello - Presfaente. 
Milton Campos - Vice-Presidente. 
MenP'l.es Pimentel. 
Benedicto Valladares. 
Jefferson de Aguiar. 
Ruy Cameiro C2) 

Gaspar Velloso. 
Taciano de Mello. 
Lourival Fontes. 
Lima Guimarães. 

Comissão Especial incumbida 
de elaborar os Proietos de 
Códiqo Eleitoral e Partidário 

João Villasboas. 
Mem de Sá. 
Menezes Pimentel. 
Ar2emi.ro de Figueiredo. 
Cunha Mello, 

Comissão Especial incumbida 
de emitir parecer sôbre o 
Proieto de . Emenrl~ Consti­
tucional n, 2. de 1959, ou e 
acrescent~ disoositivo ao art. 
4.• · do Ato das Disoosicões 
Constitucionais Transitórias, 
sôbre a transformação do 
atual Distrito Ferferal em Es­

. lado da Guanabara,, 
Cunha Mello - Presidente. 
Milton Campos - Vice-Presidente. 
MenPzes Pimentel. 
Benedito Valla.dares. 
Jf:'"ffer,!':on dE' Agutar. 
Rui Carneiro. 
Gaspar Velloso. 
Gilherto Marinho. 

0 
Lourival Fontes. 
Lima Guimarães. 
Vivaldo Lima. 
P~iliel, ltrieger, 

') 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Soção 11) 

ATAS DAS COMISSõES 
Comissão de 'Serviço Público 

Civil · 
2a REUNIÃO REAI.IZADA 

EM: 9 DE FEVERF?ffiO DE 196Ó 

Ali 16 hora.s do dia 9 de fevereiro 
de 1960, na Sala das COmissões. sob 
a presidência do Sr. Senador· Da~ 
niel Krieger, presentes cis· Srs. Sç­
nadores Mem de Sá. Caiado de Gas­
tro, J:ar'bas 1\..faran.llM\ r·eune-se a 
Comissão de Senviço Público CiVil. 

Deixam de compareoP,r, com causa 
j'UStifioada, . os S-rs. senado:res Za­
charias Assumoção, Joaquim· Paren­
te e A.ry Vianna. 

Lida e aprovada, sem alteraÇÕes, 
a ata da reunião anterior. 

Dando início ao trabalho constan­
te da pauta o Sr. Presidente dá a 
,palavra ?O Sr. Jarbas M!'lranhfío para 
aue prossiim no exame do Substitu­
tivo ao projeto de Lei da O'lmara 
n.o 149-58, que dispõe -.sôbre a Clas­
sificação de Cargos de Serviço Pú­
blico Civil do Poder Executivo, esta­
be,ece os vencimentos corresponden­
tes e dá outras providências . 

Foram assim tomadas as seguin­
tes deliberacões: 

.a~ a alteração 17 aprova;n o art. 
21 do substitutivo do relator; 

b) a alteracão 25 mantido o art. 
62 do substitutivo do re1ator com 
voto vencido do sr. &cnador Mem 
de si· 

c) ;, alteração 24 mantida a su­
pressão dO aÍ't. 54 do substitnti.vo 
oticioso de acôrdo com o substitu .. 
tivo do relator: 

d) a alteração 30 foi .mantido o 
art.. 75 do substitutivo do relator, 
porém, modificando-se as pOrcenta­
gens das alinea.s a b c e d para res­
pectivamente 35%, 25%, 15"'/{1 e 100/~>: 

e) a alteração 32 mantido o art. 
79 porém· com nova redação; · e 

f) a. alteração 35 aprovado o art. 
84 do substitutivo do rehtor com a 
modificacão que inclue os !profesSO-
res do Pedro rr. · 

Nada mais havendo a fu-ata.I', o 
Sr. ·Presidente encerra a reL1nião. 
lavrando eu. Lia da Cunha Fortu­

culan - Francisco Gallotti - Saulo 
}{,[!.mos - J-rinez Bonhausen - Da-niet 
Krteger- Mem de Sá - Guido Mon­
din - (53). 

O SR •. PRESIDENTE: 1. 

A lista de. presett"lça acusa o com­
parecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número legal está aberta 
à. se~são. 

Va.i ser Uda ·a ata. 

O sr. Maynard, servindo de 
2.9 Secretário, procede à leitura 
da ata. da sessão auterior, que, 
posta em discussão~ é sem cte-

0 ST. Taciano de ·Me-llo, se? 
vindo de 1."' Secretá·rio, dá conta 

, do !!eguinte 

Expediente. 
OFlCIO - Da Câmara dos Deputa­

dos, n.~> 242, encaminhando autógra­
fos do seguintE:: 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 7, de 1960 

(NO 533-B, DE 1959, NA CAMARA 
,DOS DEPUTADOS) 

Reorganiza a Procuradoria jun­
to ao Tribunal Maritimó. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.. 19 São modificados os artigos 
49, 59 .e 79 da Lei n9 2.180, de<") 5 de 
fevereiro de 1954, que dispõe sôbre o 
Tribunal Marítimo, os quais passarão 
a ter a seguinte redação: 

''Art. 4 Haverá· uma procuradoria 
junto ao Tribunal Marítimo compos­
ta dos seguintes membros Q.ue cons­
tituirão a respectiva carreira: 

I - 2 (dois) procuradores; 

II - 2 (dois) adjuntos de procura-
dor; . 

III - 2 (dois) advogados de ofí­
cio. 

Art. 59 Além de outras fixadas em 
lei, será atribuição d-os advogados de 
ofício, que para tanto serão desig­
nados pelo 19 procurador, a -defesa 
dos acusados que não disponham de 
recur.sos. -

na, secretaria, a presente ata-, que, Art. 79 Os procuradores serão no­
uma vez aprovada será assinada pelo meados dentre os adjuntos de pro­
Sr. Presidente. curador, por promoção, obedecido o 
----------------!critério da antiguidade, e êstes, tam-. 
- bém por promoção, dentre os advo-
ATA DA 23.' SE:SSÃO DA 2.' 

SESSÃO LEGISLATIVA EX­
TRAORDINÁRIA, DA 4.' LE­
GISLATURA. EM 15 DE FE­
VEREIRO DE 1960: 

PRESID!!:NCIA. DO SR. CUNHA 
MELLO 

As 14. horas e 30 minutos acham­
se presentes os Sl\S. Senadores; 

gados de ofício, na forma designada 
para os procuradores, cabendo a pri­
meira nomeação ao mais antigo, num 
e noutro caso. 

§ 19 ão cargos iniciais da carreira os 
de Advogado de ofício. 

·§ 29 Os procuradores são designa­
dos 19 e 29, obedeceida a antiguidade, 
bem assim os adjuntos. de procura­
aor. 

§ 3Q Os procuradores serão substi­
tuídos e mseus impedimentos ou .. afas­
tamento temporário do cargo pelo 
adjunto de, designação equivalente. 

Mourão Vieira - Cunha Mello 
Vi·vaido L5ma - PauTo FeftJ.ãer 
zac17a·ria3 de Assumpção - LObão da 
Silveira ·- Victorino Freire _ Se- § 49 A Procuradoria junto ao Tri-
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Pareceres ns. 13, 14 e 15, 
de 19'30 

NO 13, DE 1960 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei 
da Cltmara n9 271, -de 1956 (na 
Cltmara "n9 3.028-B, de 1953), que 
autoriza o Poder Executivo a doar 
à Prefeitura Municipal de Co­
rumbá, no· Estado de Mato Gros­
so, o imóvel onde se encontra 
instalada ~a Agência Telegráfica 
do Departamento dos Correios e 
Telégrafos. 

~elator: Sr. Menezes Pimentel. 

O Projeto de Lei da Câmara de n9 
:-L028, de 1953, e no Senado n9 271, 
de 1956 autoriza o Poder Executivo 
u doar' à Prefeitura Municipal de 
Corumbá, no Estado de Mato Grosso, 
0 imóvel onde se encontra instalada 
a Agência Telegráfica do Departa­
mento dos Correios e Telégrafos. Te­
ve inicio. naquela Casa do Congres­
so, em 1953 e foi encaminhado ao 
Senado em 1956. 

Porque não figurava em orael? do 
dia, nesse. espaço de tempo ,fox ar­
quivado na forma do que preceitua 
o Regimento Interno. 

Entretanto, de acôrdo com o dispos­
to no art. 323 '§ · 19 do mesmo Regi­
mento em 17 de agôsto do corrente 
ano foi submetido à apreciação do 
Ple~ário e êste deliberou que _?ever1a 
ter prosseguimento, vez que nao per­
dera sua oportunidade. 

Em virtude dessa decisão, veio a 
esta Comissão a fim de que emita 
~cer sôbre a jurisdicid~d~ e cons­
titucionalidade da proposiçao. 

Sob êsses aspectos, entep.demos que 
nenhum vicio o torna inaceitável. 

Opinamos, assim, pela sua aprova­
ção. 

Sala das Comissões, 2 de set~mb~o 
de 1959. - Lima Guimarães, ~resl­
dente "ad hoc''. - Menezes Pzmen­
tel, Relator. - Jefferson de Af!Uiar. 
_ Attilio Vivacqua. - Argemzro de 
Figueiredo. - Benedito Valladares. 

N• 14, de 1960 

Da comilssão de. Transpor:tes, 
Comunicações e Obras PU:bl•crls, 
sôbre o Projetn de Lei .rf.a Câ.ma~a 
n9 211 de 19M (na Ctlmara nu­
mero 3.028--B, de 1953). 

Relato r: Sr. Taciano de Mello. 

Pelo presente projeto, é o Pofl.m· 
·Executivo autorizado a doar a PrP.­
feitura Municipal de Cuial)á, Estado 
cte Mato Grosso 0 imóvel sitn n<:J. rua. 
H. de Junho, naquela cidade, perten­
~p,nte à União. e onde está. i.nstala1a. 
a agência telE::gráfica do Denmta~en­
to dos Con·eios e Telégrafo~. 

Dar-se-á a posse do refe!"iG0 imó­
vel. após a conclusão ão pr(dio ~o 
Departamento -do~ Correios e Tel~­
<rrafos aue 5e encontra em final ele 
~onstr~cão ,e com a sua deso,~npação 
(art. 7Q), ob!igândo-se a ent.idade 
donatária a jnstalar no im<'ivei doado. 
i! entro em 60 (sessenta) dias. a C~­
rn.ara Municipal e 8. Bib ioteca Pú­
blica bem como .a fazer a nece3Sál."ia 
ft.dáptação. 

bastUto Arcner - Eugémo Harros btmal Marítimo elaborará, dentro de 
- Leónidas Mello _ Mathias Olym-. 60 (sessenta) " dias, o seu regimento 
pio - Joaq.uim Parente _ ·Fausto interno, que discriminará as funções 
Cabral - Fernandes Távora _ Me- e atribuições de seus funcionários e 
nezes Pimentel _ Sérgio Marinho _ vigorará 30 (trinta) dias após a sua 
Reqinaldo Fernandes _ Dix-Hnit Ro- publicação, em todo o território na­
:-rado - Ruy Carneiro - Novaes Fi- cional" · 

• -t 2" sa-o mant1'do d!'spos,·t,·vos A proposição foi devidamente exa-lho - Jarbas Maranhão - Barros n.J. • • s os 
d rts 28 29 30 150 d Le. nu' minada pelas Comissões técnicas da Carvalho - Freitas Cavalcanti -- os a · , , e a I -
m 2 180 d 5 d f · d 1954 Ci'i.mara dos Deputados .. tendo sido Silvestre Péricles - Lourival Fontes era · • e e evereiro e , 
e O art 6° da Le1' n" 3 543 de 11 de solici.tada, alnda, a audiêncin. do Mt-- Jorge Maynard - Heribaldo Viei- · · · · , 

ra _ Lima Teixeira _ Attílio Vi- f~ve:eiro _de. 1959, relativ?s à compe- nistér.io da Viação e Oora3 Públicas, 
vacqua. Ary Vianna Jetter ·on tenCia, direitos e garantias dos pro- aue se não opôs à aprovação da me­
de Agu~ _ Paulo F~andes <3 _ cui-adores ,adjuntos de procurador e dida. lembr~ndo, ap~nas, só -poder_ a 

• • • • 1 · , advogados de ofício do Tribunal Ma- mesma efetwa:r-se r.uós a constLuçao 
~l~o d R~drzguej --~~~e, t C<;t~ I rftimo, ~e aoA process_o das primeiras. da nova agência !>os~a.l-t~le~ráf_i~a oit: 
. a 0 e as ro. 

0 
l er 0 1 .a nomeaçoes destes últimos. · Corumbá. advert.encm talve:.-; Ja su­

rvl~:lod- AfonL~o AGrtuntsor- Benc~1'tlo Art. 39 Esta lei entrará"em vigor na pP.rada, passados que são cinco ano:;:, 
t.Wrt ares - zrna m- aes- Jr. l- d t d bl" - d s d d info ma ~ · ·~t · l ton Campos _.Pedro. Ludovtco _ ~a . e_ sua pu Icaç~, revoga as a es e .a r çao rrnn1"!> ena_. 

Taciano de Mello ....:. João ·vtllasbôrts dispostçoes em contrário. no exame do projeto, ü verifica-se 
- Fernando Corrêa - .Alô Guima- · As Comissões de Constitl!ição e que nada obsta à sua aprovação, RO-
rães --Gaspar Vello.so- Nel~on Ma- Justiça e de Finanças. · -·- bretudo à vista do fato· .dê," anter;.or-
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mente, haver a União r-ecebido, me­
diânte tloação da Prefeitura de Co­
rumbá. terrenos situados na mE>lhor 
praça da cidade, onde construir a 
C.ap1tania dos Portos e o novo edi­
ficio dos Correios e Telégrafos. 

Diante do. exposto, somos pela aoro­
vação do projeto 

lt o •parecer. 

Sala das Comissões, em 3 de de­
v.embro de 19-59. -Souza Naves, Pre­
sidente (eventual) . -- Taciano de 
Melo, Relator. - Coimbra Bueno. 

Eugenío Barros. 

N' 15, de 1960 

Da Comzssão de Finanças, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n9 271, de 1956 (na Câmara nú­
mero 3. 023-B, de 1953) . 

Relator: Sr. Fernando Corrêa. 

o presente projeto autoriza o Po­
der Executivo a doar à Prefeitura 
Municipal de Corumbá, Estado de 
Mato Grosso, o imóvel onde se acha 
instalada, na mesma cidade. a agên­
C'.ia posta-l-telegráfica dos Correios e 
Telégrafos. 

O projeto já mereceu estudos e pa­
receres favoráveis dos órgãos técnicos· 
da Câmara dos Deputados, assim 
como das doutas Comissões de. Cons­
tituição e Justiça e de Transportes, 
comun~cações e Obras Públicas desta 
casn.. 

A proposição merece nosso apoio. 
por se tratar de doação que, afinal, 
é contrapartida às doações anterior­
mente feitas pela Prefeitura de Co­
rumbá de duas grandes áreas na 
paftl:: central da cidade, par.a eon&­
trução, da Capitania dos Portos ou 
d~ Agência Postal Telegráfica. 

Somos, assim, pela aprovação d-o 
projeto. 

Sala das Comissões. em 12 de fe­
ver-ei.ro de 1960. - Gaspar Velloso, 
Presidente. -:- Fernando Corrêa, Re­
lator. - Catado de Castro - PaUlo 
:Fernandes ·- Lima Guimarães -
Fausto Cabrfa.l - Tactano de Mello 
- Eugênio de Barro-'! Saulo Ra­
mos. 

Pareceres ns. 16 e 17, de 1960 
N' 16, de 1960 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara· nv 58, de 1959, que as­
segura pensão especial à Viúva 
de militar ou funcionário civil 
atacada de tuberculose ativa, alie­
nação mental, neoplasia maligna 
cegueira, lepra, paralisia ou car­
diopatia grave. 

Relator: Sr. Milton Campos. 

Foi aprovado na Câmara - e vem 
agora ao senado - o projeto nú­
mero 2.65{)-D-5-7, que assegura pen­
são especial, na base do vencimento 
mensal do marido, à viúva de mili­
tar ou funcionária civil atacada de 
tuberculose ativa, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegueira, lepra, 
paralisia ou cardiopatia grave, e que 
não tenha economia própria. 

Do próprio enUnciado da propo­
sição vê-se que não incide em falhas 
de constitucionalidade ou de técnica 
legislativa, qUe desaconselhem sua tra­
mitação. 

Daf o parecer favorável da Comis­
são de Constituição e Justi<:;a, a fim 
de que o mérito seja apreciado pe­
las demais Comissões do senado. 

Sala das Comissões, em 14 de ou­
tubro de 1959. Lourival Fontes, 
Presidente. - Milton Campos, Rela­
tor. - Jeftersr:m de Aguiar. ·- Me­
nezes Pimentel. - Attilio Vivacqua. 
- Rui Palmeira. - João Villasboas. 
- Ruy Carneiro. - Argemiro de Fi-
gueiredo. 

DIARIO DO ONCRESSO NACIONAL (Se<;iio 11) 

.N' 19, DE 1900. , .. 
Da Comissão de· inanças, sd- _Da Comissão d.e Finanças' ~ôbre 

bre o Projeto de L da Câmara o• Projeto. de Decreto J_egislati.vo 
n9 58, de 195-9, n9 65()-D·57, 'na n9 20, de 1959 (na Câmara, nú-
Câmara) . nup'O 14-A-59) . · · · ·· · 

Relator: Sr. Fausto •Relator; Sr .. Fernandes .Távora ... 
Pelo presente projeto, ·:· assegurada o projeto de~creto Legislativo· 

pensão especial, na b do venci- nº 14---.A, de 195:1, aprova a decisão do 
mento mensal do marid , à viúva de· Tribunal -de Contas, que nego"u re­
militar ou funcionário. i vil atacada gistro ao convên~o celebrado entre. o 
de tuberculose ativa, ali n"i.ção men.: Ministério da saúde e a Associação 
tal, neoplasia maligna, cegueira, le- dos Servidores Públicos do Estado do 
pra, par~lisia ou cardi p~tia ~ra~e Rio de J~neiro, ; para aplicação d€ 
e que nao tenha econ mia propna auxilio or.,:a.mentário. Em um pri. 
(art. 19). meiro julga..-nento, o Tribunal orc/.r~ .. 

Dispõe o projeto, aind , que a pen- nou que. lhe fossem apresentados:· 
são será deferida em qu lquer época, 
uma vez verificada a oléstia, não a) os est.atutos sociais da Associa­
sendo acumulável com taisquer ou- ção acordante, em seu inteiro teor; 
tros pro"Ventos recebido dos cofies b) provo~ de ter o signatário do 
públicos. têrmo votado nas eleições de 3-,10-53; 

A invalidez da benefici ria será ve-
rificada mediante exa . médico e c) prova de que Henrique Cirnc, 
as petições, çertidões e demais do- signatário do têrmo, era o mesmo 
cumentos necessários · habilitação Henrique Au~usto de Lima. Cirne. 
das beneficiárias são is ltos do pa- TI - Fossem autenticadas as fo­
gamento do impôsto· do êlo, na for- tostáticas d..1 carteira de quitação com 
ma da lei (arts. 3º e 49) · \ o processo referente pensão es- o serviço militnr e do título eleitor-al 
pecial de que trata o p ojeto obe~e- do signatário do têrmo. 
cerá ritmo igual ao da a osentadona, 1!sses documentos foram entregues 
inclusive o abono provi ório, a fim ra.o Tribunat; mas êste manteve a sua 
de não haver interrupçã na percep- anterior d~isão, pelos seguintes fun-
ção do beneficio. damentos: 

A proposição encerra medida jus-
ta, pois, como bem afir a a ilustre a) A despesa oriunda do acôrdo, 
comissão de Finanças a câmara corria por conta. do orçamento f(·fe­
dos Deputados, pretend ela "esta- rente ao exercício de .19·58, já encer. 
belecer, para os benefici rios de pe!?-- rado; 
sões um critério que ve 1a dar aten­
dim~nto à circunstânci excepcional 
em matéria de vitimas de moléstias 
graves". 

Assim, tendo em vist a excepcio­
nalidade da medida, ma cada de alto 
..sentido humano, e a pe uena ·reper­
cussão financeira, opi amos pela 
aprovação do projeto. 

E' o parecer. 
Sala. das Comissões, 1 de fevereiro 

de 196(). - Gaspar V lloso, .presi­
dente. - Fausto Cabral Relator. -
f!aiado de Castro. - P .ulo Fer1!-an­
iles. _ Lima Guimarãe . - Tacwno 
de Mello. - Euaênio d Barros. 
Saulo Ramos e M em de Sá. 

Pareceres ns. 18 e 1 , de 1960 
N' 18, DE 19 O 

Da Cumis-são de Constitu;çâo 
e Justiça, sôbre o P ojeto de De­
creto Legislativo nv 20, de 1959, 
(na Câmara nº 14- • de '1959) 
que aprova c decisã do Trilmnal 
de Contas que neg re.Qist-ro ao 
convêP.ío celebrado tre o Mi-
nistério da Saúde e a Associaçáo· 
dos Serviàores Públi os do E.stado 
do RiO de Janeiro ra aplicação 
de auxilio orçament • 'io. 

'Relator: S:r. Menezes :=~fmentel. 

Em oficio n° 1. 816, de 4 .de c-utubro 
de 1959, o Senhor 19 ecret!a.rio da 
Câmara Uos Deputados encaminhou 
à considera•;ão do 1Sena o Federal o 
Projeto de Decreto Le islativo nú­
mero 14-A, de 1959, que :prova a. de­
cisão do Tribunal de copras que ne­
gou registro aO convê~i~ celebrado 
entre o Ministério da sD1· de e '1. As­
sociação dos Servidores Públicos do 
Estado do Ri0 ·de Jane· para apli­
eaç.ão de auxilio of(}ame~tário. 

Submetido pela Mesa Diretora. ao 
pronunciamento desta C missão, nos 
foi distribuido para par er. 

Examinadas as razões que levaram 
a Câmara a aceitar a deqiSâo denega­
tória do registro, che~os à- con­
clusão, de que o seu ato m na.da. fe­
re o preceito ·constitucio al. 

SOmos, destarte, pela sua aprova­
~ão. 

Sala das comissões, 1 de novem­
bro' de 19S9. - Lourival Fr:mtes, !)re­
sidente. - Menezes Pi entel, Rela­
tor. - Jef}erson de Ag iar. - Ruy 
Carneiro. -:Milton Cam os. - Atti­
lio Vivacaua. 

b) a sua vigência exauriu em 3.1 
de dezembro de 195-8 (cláusula 5ª'''. 

A nossJ vei-, a primeira aleggção 
não bast:.tria. para justificar a recusa 
do Ttibunal, uma vêz que a deJpesa 
do contrat.J. devidamente empenha"l.:i, 
se ocha inscrita em "Restos a Pa. 
gar", podendo, portanto, ser utmza­
da dentro dei prazo de cinco anos; 
nada obst-ando que o Min~stro ':i.:t 
Saúde entre em novo aa.côrdo, para 
utilizaçã~ do mencionado crédito. 

A segunda. elega.ção, porém, é de­
cisiva; e não vemos como poss3. o 
Congresso jnvalidar a decisão do Tri .. 
bunal, em face ao estatuído na cláu­
sula fiR. 

Julgamos, portanto, que esta Co­
missão dN·e E:poiar a decisão do Tri­
bunal dE! Conta~. 

Sala das Comissões, em 12 de j9.­
neiro de 19<60. - Gaspar Velloso, 
Presidente. -· Fernand.es Tá1Jora, 
Relator. - Lima. Guimarães. - Pau­
lo Fernandes. - Caiado de · Cástro. 
- Eugênio àe Barros. - Saulo Ra­
mos. - Tacianc. de ·MeUo. - Fausto 
Cabral. - Mr.m de Sá. 

Pareceres ns. 20 e 21, de 1960 
N9 20, de 196"0 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de De­
creto Legislativo nv 23, de 1959 
(na Câmara. nº 3-A, de 1959), 
que aprova o ato do Tribunal de 
Contas denegatório do registro 
ao têrmo aditivo do contrato fir­
mado entre o Ministério da Via­
ção e Obras Públicas e o Senhor 
José Franciscano do Amaral. 

Relator: Sr. Ruy Carneiro 
Em sessão de 30 de dezembro de 

1955-. o egrégio Tribunal de -contas da 
União denegou registro ao têrmo 
aditivo do contrato celebrado entre o 
Ministério da Viação e Obras Públi­
cas e José Franciscano do Amaral, a 
fim de desempenhar êste, ·no Depar­
tamento Nacional de Portos, Rios e 
Canais, a função de Engenheiro espe­
cializado em serviços topo-hidrográ­
ficos. A decisão denegatória teve por 
base o não cumprimento da diligência 
ordenada pelo Tribunal, no sentido 
de que fôssem apresentados título de 
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eleitor, comprovando haver o con .. 
tratado exercido o voto no pleito de 
3 de oUtubro de· 1955, e certidão de 
quitação com o. impôs to· de tenda.:' 

Trata-se, pelo exposto, de não 
atendimento de exigência reputada 
fundamental pela Côrte de Contas, 

·e com a ,qual sê· manifestou de acôrdo 
a outra CasR do Congresso Nacional. l' 

Com tais motivos manifestamo-noi · 
de acôrdo, opinando, do ponto de 
vista constitucional-é Jurid!co, pela 
aprovação do projeto. 

.Sala das Comissões, 18 de novembro 
de 1959. - Lourival Fontes, Presl· 
dente. - Ruy Carneiro, Relator. ~. 
Menezes Pimentel. - Lima Guima­
rães. - João Villa.sbCias Jefferson 
de Aguiar. ~ 

N' 21, DE 1000 
Da Comissão de Finanças s6-

bre o Projeto de Decreto Legis .. 
lativo nP 23, de 1959 (nfl 3-A, àe 
1959, na Câmara) . 

Relator: Sr.· Fernandes Tá"V01"a. 

O Projeto de Decreto Legislati"Vo 
nQ 3-A de 1959, aprova o ato do Tri .. 
bunal 'de contas denegatório do re­
gistro ao têrmo . aditivo do contrato 
celebrado entre João Franciscano de 
Amaral e o Ministério da Viação e 
Obras Públicas, para o desempenho 
da função de engenheiro especiali­
zado em serviços topohidrogrãficos. 
no Departamento Nacional de Portos, 
Rios e Canais. 

Em sessão de 30 de dezembro de 
1955, o Tribunal" denegou registro ao 
têrmo aditivo, por não haver sido 
cumprida a diligência ordenada em 
Z3 do mesmo mês, por aviso n9 3. 20-3, 
de 27 do aludido mês, de outubro, no 
sentido de serem apresentados ao 
Tribunal de Contas os seguintes do .. 
cumentos: · ' 

a) Certidão de quitação com o tm .. 

pôsto de renda; 
b) Titulo de eleitor, comprovando 

haver votado na eleição de 3-10-953. 

Atendendo a um pedido de recon­
sideração, por parte do Departamento 
de Administração. do Ministério da 
Viação e Obras Públicas, foi o pro­
cesso a nosso julgamento, resolvendo 
aquela colenda Côrte, em sessão de 
10 de fevereiro seguinte, manter a 
decisão recorrida, pelo seu funda­
ment-o. 

Não havendo aquêle Departamento 
do Ministério da Viação atendido à 
exigência dentro do prazo estabele­
cido no 'art. 57, da Lei n9 830, de 
1949, 'Para interPosição do segundo 
pedido de· reconsideração, o Tribu .. 
nal determinou o encaminhamento 
do processo ao Congresso Nacional, 
para seu pronunciamento. 

Diante do exposto, em que pese ao 
preluizo que possa haver no serviço 
público, somos levados . a apoiar o 
ato do Tribunal, e a opmar aue esta 
Comissão aprove o ato do Tribunal 
negando registro - ao contrato em 
aprêço. 

Sala das Comissões, 12 de janeiro 
de ISSO. - Gaspar Velloso, Presi­
dente: - Fernandes Távora, Rela .. 
tor. ·- Caiado de Ca.stTo. - Mêm 
de Sá. - Faus~o Cabral. - Taciano 
de Mello. - Eugênio de Barros. ~ 
Paulo Fernandes. - Saulo Ramos. 

O SR. PRESIDENTE: 
Está finCia a leitura do· expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mourão Vieira, primeiro orador ins· 
crito. 

O SR. MOURAO VIEIRA: 

(Lê 0 seguinte discurso) - Sr. Pre· 
sldente, Srs. Selljtdores: assumi o com• 
promisso intimo de, enquanto durar o 
mandato que o bravo e altivo eleito~ 
rado amazonense me confiou, percor-
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rer as diversas regiões do Estado, ti- rimental do Alto Solimões. Assim, dei- dos na multidão de Jecas, envelhecidos fretamento de aviões, com a hospeda,.. 
"' rando dessas viagens os ensinamentos xaram de ser atendidas as advertên- e depauperados antes de 3tingircm a gem cte ·comitivas e com a compra de 

que as mesmas proporcionam e, simuJ- cias de J. Huber quando em 1912 puberdade. i quatro automove1s de luxo pelo GOVêr• 
• .!O:.H<.!, 1evar uma palavra de es- apresentou ao então Governador do AI á ·t d 1 no do Amazonas sena p.:::ss1vcl llumi.-
timulo e de encorajamento às popula- Pará substancioso Relatório sõbre o' ·- 1 5

' mm as oenças asso.am a re ... nar ou provêr de água potável cinco 
çu .1 abandonadas do "hinterland", 1 estado da cultura da "hevea brasilien· ; gmo · . 1 ou seis municipios que vivem nas tre• 

Cem a alma e o coração revigorados 1 sis'' nos principais países de produção 1 Não obstante a publicidade osten-, vas, com criançaS de dez anos caae· 
pelo contato do povo de minha • terra, i no Oriente, depois de visitar as plan· siva e mentirosa dos organismo-s esta· gando â cabeça latas de água por ín .. 
volto a debater desta tribuna proble-j tações das ilhas de Ceilão, Sumatra e duais e federais, o que h.i ali, {; uma gremes 'barrancos. 
mas regionais, desta vez abrangenclo lava, e, tâmbém, as da Península Ma- raça faminta, desnutrid<1, paciente de 1 O b ê b 
vma grande parcela de homens do In- laia. tôdas as endemias tropicais. a despei· d dquedso '

1
a paé•a dsses se_r

1
es 8 an· 

t · d -1 dd' h ' d b · d' - onaos aseva o esconsoo,a['O"' 
enor. aque es :·er_ a,_ eiros eróis dos I Já aquêle tempo o renomado ctentis- to as ver as que se IZem emrrega· 'I breza sem fim e sem rem~c!io, a agonia 

barrancos do Sohmoes, o rio da deses- t d ,. das no seu combate. 1 t d d d . d b d · a a ver m: . c:n a e um povo que morre e oen ... 
perÊnç~Í ~ ~10 a a an ono, 0 rio que I "O . t ( '( Acabou a malária no Brasil? Pois ças que as nações civiliz:vlas já bani ... 

· 0 rahSJb't etma em esquecer. enquan
1
to ,. 5 )ensmamend 05 Pt~51 tvods e lne~ sim. Ela existe e de forma terrível nos ram, definitivamente, do ~u obituário, 

seus a 1 antes conservam as .mais e~ ga !VOS que pa emas· trar as p an- b . _ M 1 . 
T _ d . . _ t - d O . t - 'lt" 1 d arracos do Sohmoes. a encostava I sem, no entanto, perder a fe nos desti .. 

91 u~as expr~ss~es e patrtottsmo, açoes . 0 nen :• sao mu Ip os, e 0 a lancha em que'-.viajava, ouvia o ela- nas dêste País, · 
aquele am.Or-prop:10 de homens que so~ aprovettamento deles depende ~m gran· d d. ·J· 
I _ d f d . d. . mor os que pe mm reme 1os para AI' d h - . rem, que sao espoliados, que são vili~ e parte o uturo. a nossa m ustna . . .. d' 1 em estas o servaçocs aqut enu"' 
pendiados mas, se guardam ressenti~ extrativa. Se nêste Relatório o.inda, aqueles que Ja nao se po tam ocomo- meradas devo csdan'cer que, com o 
mentes daqueles que os atraiçõam, em , não tratei muito dêste_ problema, fazen· ver. objetivo de observar in-loco a s:tuação 
nenhum momento se lastimam de ter do apenas algumas sugestões referentes Isso no que se entende por saúde. da fronteira do Brasil pe-rcorri grande: 
nascido no Brasil. apesar do descaso ao plantiO entre nós. é porque sou de Que dizer da educação, do trabalho, .trecho do rio Soíimões, colhendo in ... 
em que Vivem por parte dos poderes opinião que tôda precipitação nêsses da alimentação, da Assistên...:ia Social? formações minuciosas a respeito das 
oficiais, quer seja o estadual quer seJa assuntos pode ter as mais funestas cc.l1· .Lero. incursões de índios ou bandoleiro~ em 
o federal. sequências." território nacional. 

Na da dis:;o existe por alí. S um 
Ambos parece que se 

unidos, para esquecer o 
amazonense. 

conjugam, Pecou-se, exatamente, pelo outro ex~ 
interioranq tremo: a :;>recipitação adotou o pseu· 

-dônimo de inércia e a situação, salvo 

abandono total, incúna total, com 0 \ _Estive em Tabatinga onde me avis"' 
desbaratro das verbas, das energias, te1 com o Coronel Darcy Lázaro, Co ... 

criadoras, tudo acionado por uma poli~ mandante do Grupamento de Elementos 
ticagem sórdida dos donos do poder, de Fronteiras (GEFJ de quem recebi, 
entravando, perseguindo, corrompendo, no próprio cenário da ação, informa.­
devastando o pouco que resta da or- ções acérca· das providênci~'i de cará ... 
ganitação dedicada dos pobres homens ter militar que estariam sendo postas 

iniciativas, continua na Citarei um. e:xemplo, entre muitos. pequenas 
Nas fronteiras desertas do extremo mesma. 
norte, onde um punhado de soldados Em Tefé, onde se instalou uma Es .. 
se encarrega de manter a soberania na· tação Experimental subordinada ao 
cional, em milhares e milhares de qui- Instituto Agronômico do Norte, o 
lômetros _de fronteira, enquanto do problema da reprodução de elemen­
lado de cá o abandono só não é maior tos para plantio int nsiticado estagnou 
pela fibra e orgulho daqueles anônimos e - o qu.e é mais espantoso - na 
glebários. do oty:ro lado, estão as na- área da E~.tação não existe água, aliás, 
ções vizinhas e amigas, mas que nem condição essencial à cultura da "hé 

do interior. em prática. pelo Exército Nacional. 

Agora ·mesmo prepara-se. outra elei ... 
ção presidencial. Decorrido:o~ cinto anos, 
..1s caravanas voltam a invadir aqueles 
pagos na mais desabrida galopinagem, 
prometendo e intruJando. 

Pelo que pude verificar pessoaimen· 
te, voltei tranquilo quanto à eHciên:.:ia 
das medidas adotadas oara, de uma 
vez por tôdas, esclarecer :1 questão 
que tantos debates tem provocado. 

porisso deixam de manter seus postos vea". 
de atalaia, em condições de não deixar 
dúvidas de que ali existem povos \·igi .. 

Tem um. sabor delicioso, éntre sen• 
timental ~ cômico, o propalado motivo 
que· levou o então Diretor do I. A. N. 
·- Sr. Feliberto de Camargo - a s~ 
fixar na· gleba, a montante da cidade, 
para instalação do campo experimen· 
tal. · 

Fala-se em voto consciente. ~m plei ... 
to honesto quando se d<>sfalcam os erá­
rios públicos para cornprar o sufrágio 
do eleitor. 

Dando seqüência' a investigações sêJ.. 
bre a situação agrícola do Estadc tive 
oportunidade de visitar o Pôsto Agro­
Pecuário do · Solimôes, sediado em 
Benjamin Constant e subordinado à 
Inspetoria Regional do Fomen!o Agrí· 
cola do Amazonas. 

Jantes. 

Pois bem, enquanto na outra margem 
do rio duas modernas canhoneiras, de 
fogos sempre acêsos, anunciam a pre~ 
sença da Colômbia; do lado de cá, o 
caboclo Cirilo, último eleitor brasileiro, 
tem um barraco, uma canôa, sua vida 
e uma bandeira, 'a bandeira brasileira, 
que todos os dias o humilde. o anôni­
mo, ·o patriota como mais ninguém, 
finca na beira do seu posto, como que 
a afirmar aos alienígenas que ali está 
alguém que representa uma indomável 
fôrça e que para ultrapassar aquNes 
limites, sem a devida· permissão, terão 
que arrancar dali aquêle lábaro, que 
foi plantado há centenas de anos, na 
formação desta Pátr_ia. 

Trago para esta Casa êste simples 
J;llaS encorajante exemplo para mostrar 
ao Senado como o homem amazônico 
se tornou um simbolo. indiferente à de~ 
sídia dos administradores. 

O Solimões, hoje um rio marginal e 
faminto, apresenta-se como uma das 
mais impressionantes· contrádiçõ~s eco­
nômicas da regmo. No baixo. serpen ... 
teia em leito quase confundivel ao nivel 
do mar: do médio .para cima vai desli· 
sando entre margens altas até atin{lir 
a máxima altura nas ribanceiras de 
São Paulo de 0\ivença. para tornar a 
per2er altura atê as planuras do Ja· 
varl. 

Na Amazônia êsse conjunto de vár ... 
zeas e terras altas representaria o com­
plexo ideal para o aproveitam~nto de 
condições espedais ao desenvolvimen-­
to agrícola. 

Tefé e Fonte~Boa por exemplo, se~ 
Iecionadas pela t~cnica para fulcro de 
kcionadas pela técnica para fulcro de 
ãpreciável reali:~ação no domínio da 
heveacultura não passa de uma tenta• 
tiva quase frustada na Esiação Expe· 

Thna camisa, um par de sapato3, 
qüándo não uma drágea de 3.t"C\lém ou 
uma injeção de penicilin(l são a moeda 
corrente do subôrno. Conforme a rc... No trajeto de Benjamin C'onstnnt a 

Camargo é o mais credenciado cole- sisténcia do cidadão o valor da com- São Paulo de Olivença entrei em con ... 
cionador de "joaninhas" do Brasil: é pra cai aumentando. Em Tefé um voto tacto com agricultores e ~ixei a atenção 
o seu "hobby", é sua preocupação deichegou a valer 25.000 C<UZeiros de para Pahnares de propriedade do Sr. 
todos os dias e de tõdas as horas; uma I origem suspeita. Roberto Aires de Almeida. conceitu.tld.:> 
''joa_ninha" de ."specimen" desconhecido I E M _ "' f . . e adiantado lavrador que está iniciando 
representa para o ex-Diretor do IAN., m araa nem a ca:_tc 01 possJvel cultivO Cla juta nessa parte do Alto So.­
o que um sêlo antigo· representaria suborna.r 0 pequeno ~le:Jtorado de pou-
para um filatelista ou uma moeda rara ~ cos mats de uma centena de voros. limões. 

para um numismata. I Encontrei em determinad? município Os juticultores continuam alarmados 
E, assirn, porque naquêle locn! pou- um dos mais . destacados magistrado, com a subida das águas em todo o rio. 

sou, um dia, sôbre as folhas de um n:emhro do Tnbun~l Ele!to.ral, elft .. ser~ Nesta altura do ano o nivel ja ultra ... 
bambú a "psilabarum ega", hoje incor- VIÇO, sem nenhuma garantia de vida. passou o de 1953, considerada a maior 
parada a um Museu de Londres. a Es-! Velhos amigos de 40 anos. entrelaça· cheia dos últimos 50 anos. 
tação Experimental do Alto Solituões! dos pelos paren~sco são, hoje, ferr~~ Em alguns lugares a chamada juta 
ocupa uma área imprõpria, árida e ' n~os inimigos. Noite alta ancorei :1um d.1 Jama, semeada em setemhro, ficou 
quente. O bambu em que foi encontra ... jp?rt~ .para. conversar com um correli· 

T d I t f totalmente n<>rdida. da a joaninha, como se fõra um nichc 'gJOnariO. tve e evan ar erro e pro~ ,....~ 

de santo -em aparição, mereceu visita curar outro loca~. A . pessoa ~ue eu As queixas contra a distribuição de 
especial de Camargo quartdo, já fora proc~rava correrra r~sc_o de VIda ~e sementes pela Secretaria de Agricul­
da função de Diretor, foi a Tefé p~ra tr_an~Itasse pelas ~r?XIIlltdades da rest~ tura do Estado se avolumaram. 
adorar o motivo de sua admiração de dencla do adversanol M 

I 
O unicípio de Manacapurú, por 

colecionador de joaninhas! A troco de quê, pei-guntarn os ho- exemplo. que recebe habítttalmente 22 
Faltam-me as palavras. ou melhor, é mens do Interior, vão cUmprir o dever toneladas de sementes, s:'lmente conse.­

impossível descrever as cenas depri.- · cívico do voto? guiu, êste ano, 13 toneladas. Os juti· 
mentes de abando~ do homem .e da li Para quê, ~e entram govêrnos, saenl cultores foram obrigados a comprar o 
terra que. observet nesta p~re~nnação 

1 
govêrnos, e êles permanecerão esqueci- produto por alto preço, de intermediã ... 

de dez dms descendo o Soltmoes, pa- : dos, dêles só se lembrandO os cabos rios, que a receberam gratuitamente 
rando em cada pôrto, ouvindo de cada I eleitorais ou o candidat s na hora das por i:ótel'f\rência partidária. 
conterrâneo um desfilar sem fim de so ... l eleições e dos s impostos?o • O alistamento eleitoral é moroso. 
frimentos. , . 

_ . . Os discursos mirabolantP"s, os pia- A dificuldade de fotografia e a falta 
Nao consig~ esquecer ~ vrsao de nos grandiosos para salvação dêste de JuizeS. em certos Municípios, está 

dezenas d~ cnanças, _à • beira dos,. bar~ País não conseguem convencer o ho- prejudicando o alistamento. 
rances, gozando o u?tco espeta~ulo mem do Interior que as verbas orça~ 
que quebra a monotoma de su?.s vtdas mentárias não sejam canaliz<~das para !--lm exemplo di~no de anedotário: 
sem destino· a chegada de uma embar- . f d 1 . d01s vereadores eleitos pela legend3 do 

· outros centros ma1s a ortuna os. e ei~ ' p S D v·1 N d T t· cação ao pôsto Essas crianças de 1 . d . -1 • • • • .. em 1 a ov-a E' onan ms 
· . d : . tora mente ma1s cre encm .os e mats, d . d 

ventres volumosos, pahdez ca avew:a, I • . d f d bl' 'd d 

1 

etxaram e tomar posse· porque o 
com fisionomias denunciadoras da ver~~· proxLmos as antes e pu J<:l a e. Tuiz de Direito não Ihes -entregou os 
rninose aguda, que aniquila a alma· e o Com o que se gastou, há pouco, diplomas. Dessa forma a Câmara Mo­
corpo de uma raça, transforinando tu.- com comemc;trações aniversários, com o nicipal de S. Paulo de Olivença fun· 
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d_onará, apenas, com 4 vereadores, e mente engendrada, os homens públicos 
toaos êles governistas! não podem ter,· dos pr blemas com que 

Atalam ao NOrte: Município dés... de defrontam, visão v dadeira no sen~ 
membrado de Benjamin Constant, teve tido de alcançar, para ê ses me"smos pro~ 
as suas eleiçõeS adiadas depois qu~ só blemas "as t;nel.hores, as maiS IeüZ~~ :..;J· 
o .P,j.U. r~Qistrou candidato. Cogi ... 1uções. 
ta~se, agora, nos circulas uovernistas, À pesar, no entanto, essn minha cre:t­
em ·reintegrar Atalaia a Benjamin ça, profundamente enr izada, de que o 
Constant e, assim, fraudar a própria elogio c apoio incondic anal, ern vez de 
Lei. servirem, prejudicam a atuação do ho-

Ern Tefé, Alvarães, Santo Antônio mem público; apesar essa circunstân-
do lçá há intoler~nCia. cia, repito, estou aqui p ra realçar, como 

dos atos mais signific tivos, de maior 
Pràticamente, o lntêrior do Estado ressonância, pela sua rojeção na .tus­

está convulsionado. A decantada r-aci.- tória e pdo seu cont údo humano, o 
fícação dos espíritos SÓ atingiu restri.- ato do Govêrno da R pública, de san­
ta area da Capital. ção ao projeto de lei ue cri.ou a Su-

Fizemos larga ··disb-ibuição de medi, perintendência do Dese' volvimcnto Eco­
camentos que nos foram confiados pelo n~mic.o do Nordeste· 
Ministro Mário· Pinotti e material es.- Praticado em oposiç o a sérios óbi­
colar oriundo do Ministério da Edu.- ces, marcou, de maneira decisiva, a atua­
cação. 

A situação alimentar, em to de o So.­
timõ~s. ·é dramáti~-

• _,, ção'do Sr. Juscelino Ku itschek. A opo .. 
,siçiio qUe foi necessário •encer para san­
cionar essa proposição foi tão robusta, 
tão consistente, que o ato da sanção, 
que deveria ser festiv e intensamente 

... aplaudido, processou-se quase no anom­
màto. A cerimônia n o compareceu, 
como deviam, todo o c~ntlngente de in­
te!é~~a~o.s; dada a sua igniticação, não 
pUde furtar.-me ao impu so de dirigir ao 
.Sf. Presidente da Rep blica o telegra­
ma q~e passo a ler: · 

No Interior do Estado só existem 
duas categorias de pesSÓa3: as qut- se 
estâo niuaando pàra K1afiãus e as que 
só Pensam em .mudãr.:sc O êxodo em 
1960 atingirâ ·o máximo. 

A SPVEA, não obstante estar entre~ 
·~ando somas vultosas ao QOVernador 
do Estado, nega termin.mtemente as 
"erba; deStinadas ao Interior. 

Em Fonte. Boa não hâ luz há mais de 
um ano, porque a Valorização não eu~ 
tregou o montante de ~r$ 200. 0~0.~, 
U.Htma prestação do conJUQado eletm:o 
votada pelo Congresso. 

A verba global da SPVEA estâ or~ 
çada em ô$ 3. 900. 000. 000.00; O pla­
no de· economià reduziu~a a · ... · · · · · · · 
Cr$ 1 . 900. UÓO: 000,00, dêsse.s a Estrada 
.Belem-Brasília consumirá ........... . 
C c$ 1. 400.000.000.00. Resta,ão ... '· 
Cr$ 500~000.000,00 para todos os ser.­
viços e obras nos Estàdo do Amazonas, 
Párá Mato Grosso, Goiás e Maranhão 
e no'~ Territórios de Rondônia, Amapá, 
N.io Branco "e Acrel • 

. O Sr. Mem de Sá- Permite Vossa 
Excelência um aparte.?_ (Assentimento 
do orador) . Apenas a têrça parte do 
qUe não foi congelado! 

0 SR .. MOUAAO VIEIRA 
oitavo do que deveria ser dado. 

Um 

E' 'êsta, Srs. Senadores, a mensagem 
que lhes trago do Solimões, o rio da 
desesperança, o rio do abandôno, o :io 
que o Brasil teima em esquecer! (Mwto 
bem!. MUito bem) I -

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hOra do expediente. 

Tem a -pal;;wr~ ~ nobre S~nador· Saulo 
Ramos, segundo orador inscrito. 

O SR. SENADOR SAULO RA­
MOS PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE A REVI­
SAO DO ORADOR, SERA POS­
TERIORMENTE PUBUCADO. 

O SR. PRESIDENTE: 
Contiuna a hora do expediente. 

Tem a_ palavra o nobre Se~ador Sér.­
gio JY:Iarinllo, terCei,ro ~radar inscrito. 

O SR. StRGIO MARINHO: 

(Não foi revisto· pelo orador) -Se.-

nhor Pfesid_ente, a oratória paneg~rical 

«Presidente· J use tino Kubitschek. 

Palácio do Cate e. 

Rio d~ Janeiro. 

Bati,me com tôd s as fôrças pela 
aprovação do pr eto que institUJ 
a Sudene, enfrent i meu prezaao 
e eminente colega Senador Arge~ 
miro de figueire o que, embora 
possuido das me ores intensões, 
defendia, através a emenua v1to~ 
riosa no Senado, oiução que mu1~ 
to -nos intranqüili a v'ª. i:'ariam\!n~ 
tar desvinculado qualquer hua~ 
ção partid~ria hav na.o oposto, nü 
Curso da sessão Le islativa ora fin­
da, sérios reparos a sua podtlc~ 
econômico.-financei a, naquilo que 
ela .s(gnifica eXare bação ou pres~ 
são inflacionária, entir-me.-ia hoje 
distante dos senti entes do povo 
nordestino e fugir· às" imposições 
da minha conse:iê cia, não VH~Ss<: 
traz~r calorosos apl'usos ao ato que 
V. Exa. acaba c praticar, san.­
cionando a lei que instaura a SU­
DENE. Se V. Exà. conseguh', 
até o fim de seu Govêrno, propor.­
çiOnar à SUDENE orientação e 
~eios materiais exigidos por aquela 
«política, aquêle sistema, aquele 
método», refeiidos em seu magnifi­
có discurSo, prÕnundc:ido no dia 15 
do corrente, terá contribuído, como 
jâmais qualquer outro governante 
o haja feito, "para conjurar um dos 
mais graves males que atormen.­

. tam a Nação, ameaçando sua uni.-
dade política e aviltando cêrca de 
umã. terça parte de sua população. 
Quero acreditar, Sr. Presidente, 
que V . Exa. enfr~:ntará todos os 
óf?ices, sejam quais fôrem suas ori~ 
gens, para que não se disfigme ou 
não se apequene o extraordinário 
ato com que. está inarc.ando seu Go~ 
vêrp.o. 

Cordiais saUdações, 

gio MarJnhç:t>.-

Senador Sér~ 

não é a or3tória do meu f~itio. En- Sr ~ Presidente, dêsse tetegrama, pas~ 
tendo, até que. entre as coisas que mais sa~o em 18 de dezembro de 1959, não 
prejudicam a visão e a atuàção dos ha .. \ obtive re~post?-. Não afirmo que o Se· 
meus públicos, inclui-se necessàriamente nhor. Presidente da República faltou ao 
o aulidsmo, o incensa_r constante, por .. j comesi?ho dever de. urbanidade Ol! de 
que

1 
graças a essa atmosfera, artificial~ c?rtesia pãra com um representante do 

povo; acrecito; antes, que o ·telegrama 
n~o tenh? chegado ãs mãos de S. Ex­
c~;>lênc.ia. Tenho, porém, recibo désse te~ 
legrama, e admito falha do nosso Ser~ 
viço de . comunic.açõ~s. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Permi.­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. S!lRGIO MARINHO -Com 
muito prazer. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Louvo 
a atitude de V. Exa. e congratulo.-me 
com o espirito público que manifestou, 
ao endereçar ao Sr. Presidente da }{e­
púb.ica o tdcgnuna que acaba de· lêr. 
~.:umpre.-me, porem, esclarecer que o 
Uilete do Executlvo não recebeu a men.­
sagem de V. Exa., pois se encontrava 
entêrmo, não tendo tomado conhecimen~ 
to da correspondência, a não ser por in­
termédio de seus auxiliares diretos. Es­
tive no Palácio do Catete com a cópia 
do telegrama de V. Exa., para conver­
sar com o "Sr. Presidente da Repúbli~ 
ca. Infelizmente, porém, S. Exa. na.:. 
quele mesmo dia, dirigiu-se ·a· Petrópo.­
lis, onde se encontrá' em repouso, por 
determinação médica. Assjm, não fal­
tou S. Ex.a. a dever de urbanidade, pois, 
tania já acentuei, não teve ·conhecimen­
to do telegrama honroso de V. Exce­
lência. Esteja certo, porém, de que, den­
tro em breve S. Exa. enviará carta ao 
iiustre representante d9 ~io Grande do 
Norte, para esclarecer o- fato e agrade­
cer a mensagem cordial qUe lhe foi di.­
rigida. 

O. SR. SÉRGIO MARINHO -
A hipótese preterida pelo emiente Li­
der da Maioria é, justamente, aquela 
.Pãra a qual· me inclino. 

Meu telegrama foi expedido a 18 de 
dez;e.mbro. Levando ·em conta as defici~ 
êllcias nótórias dÕ nosso Serviço de· co~ 
rüunicações, acredito não tenha chegá.do 
às_ mãos- dO Sr. Presiaente da Kepú­
blica. ' 

O Sr. Jeffecson de Agu.iac - Posso 
afirmar a V. Exa. que o Chefe do Go~ 
vêrno n~o leu ~ telegrama. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Sr. Presidente, não estou aqui para dar 
conhecimento do telegrama que eriviei ao 
Presidente da República, no· mês de de­
zembro, mas para me congratular com 
S. Exa. pela reiteração de promessa 
feita· quando da sua esta"da festiva na 
Capital do meu Estado. 

No telegrama ontem publicado no 
Correiq da Manhã e dirigido ao Supe .... 
rintendente da SUDENE, S. Exa. rei­
tera a promessa formal e solene, que fi .. 
zera em Natal, diante das autoridades 
eclesiásticas prese-ntes àquela reunião. 

(Lendo). «Dr. Çelso Furt~do -
·SUDENE- Na reunião ·dos Bis­
poS do Nordeste, realizada effi Na­
tal, âssumi o compromisso com a 
populâçãÔ do Rio Grande do Nor~ 
te e com os ilustres Prelados ãeJa 

·participantes, de resolver dois prc~ 
blemas que constituem grande "as .. 
piração do povo da-quele Estado; os 
serviços de abastecimento de água 
de Natal e ener~ia elétrica para 
aquêle · Estado. Estou preocupado 
com êstes compromissos, aliás só 
assumidos depois de consultá~lo sô~ 
bre.. a viabilidade da sua execução e 
reitero inhiha disposição . de cum~ 
"pri~lo httegralmente. Assim, reco~ 
. .qtendo sejam apresentado~, com ur ... 
gência, os projetos para realização 
dacjuelas Obrás, que quero ver inau.­

. gunfdaS: ainda no meu govêrno. 
.Sãudações co;qiais. a.} Juscelino 
Kubitschek, Presidente da Repú~ 
~Iica». 

Fevereiro de 1·960 

·Sr. Presidente, nenhum motivo me in~ 
duz a admitir que o Sr. Presidente da 
República não cumpra, rigo!'osamente, 
COI}lO diz, os compronlissos assumidos 
naquela oportunidade. 

A . realização dos serviços pertinentes 
·ao abastecinlento dâgua em Natal é ve~ 
lha instante aspiração do povo da ca~ 
pifai do meu Estado. A extensão dos 
fios condutoreS de energia elétrica, para 
o Rio Grande do Norte, não é apenas 
aspiração daquela região; é necessidade 
inadiáve~ em face do dese"Juilibrio qué 
se verifica com a existência de energia 
elétrica, proveniente de Paulo Afonso, 
no. Estado vizinho da Paraiba, e da fal .. 
ta dêsse ID:esmo elemento propulsor de 
progresso_ no meu Estado. 

Realizando S. Exa. êsses dois come~ 
timentos, tornar.-se-á credor da gratidão 
do povo da minha terra e praticará dois 
atos que o colocarão em situação de re .. 
lêvo, diante do historiador que ama .. 
nhã fizer a análise da sua Administra .. 
ção. · · 

Sr. Presidente, dirijo veemente apê.­
lo a S. · Exa. no sentido de que se 
t,ransformem em realidade as promessas 
aerramadas sôbre o povo do Rio Gran­
de do Norte. {Muito bem; muito bem! 
Palmas). 

O SR. PR:f!S!DENTE. 

Con~nua a hora de expediente. 

Não hâ mais orador inscrito. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: 
(Não foi revisto pelá orador) - Se­

zHlo~ .Presidente, recébi a seguinte 
carta do EXn\9 Sr. Ministro da Mari­
Iiha, prestando infonnações a respeito 
do Projeto de Lei da Câmara n9 40, 
de 1959, nos têrmos de solicitação que 
formulara a S. Ex:J.. l 

Rio de Janeiro, D. F'. Em 8 de feve­
r.eiro de 1960. · 

Prezado amigo Senador J effer­
son -de. Aguiar.. 

Em atenção ao seu cartão data­
do de 2? dê jari.eiro último pelO 
qual rePieteu~me o avulso do pro­
jeto· de lei da' Câmara n"' 40 de 
1959, tenho o prazer de informar 
ao ílustre amígo que a Adminis­
tração Naval cantinúa fâ.vorável 
ao projeto em questão, mantenQ.o, 
assim o ponto de vista firmado 
pelo parecer encaminhado à Câ­
ih~ra_ dos Deputados pelo Ministro 
Alves Câmara, cuja cópia remeto 
ern· anexo para conhecimento do 
nobre Senador. · 

·com um cordial abraço, Jorge 
do Paço M aitoso Maia, Almirante .. 
de-Esquadra Ministro da Mari­
nha. 

N9 1.375. 

Do: Mirlistro da Marinha. 

Em 12 de !'unho de 1958 

Ao: Ex:celentfssimo Senhor I?ri: 
meiro secretári.Q da Câmara dos 
:peputados. 

Assunto: Projeto de Lei nú­
mero 3. 908-58, da Câmara dos 
Deputados. 

1 - Em atenção ao OfÍcio 
OOÕ615, de 30 de maio passado, 
informo ·a vossa Excelência que a 
administração naval, por dever de 
justiça, manifesta-se favorável ao 
.Projeto de Lei n9 3. 908-58, da 
Câmara dos Deputados, que man­
da· reverter ao serviço ativo do 
Exército e da Marinha de Guerra, 
os militares que passaram à ina­
tividade por fôrça do Decreto nú­
mero 19.700, de 12 de fevereiro 
de 1931. 
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2 - O Decreto n9 l!L700, de 
12·2·1931, que instituiu a trans~ 
ferência para a reserva de 1 !l 
classe, administrativamente, teve 
a finalidade de afastar do serviço 
ativo, por exclusão, sem processo 
regular que :permitisse defesa co~ 
m.um aos interessados. Assim !o­
ram- transferidos para a reserva 
-de 1~ classe, admintstra.tivamente,­
vários militares (oficiais e praças) 
do Exército e da Mârinha de 
Guerra. 

Com o advento da Carta Coilsti­
tucional de 1937, vários oficiais e 
praças foram transferidos para a 
inatividade, atingidos pelo Ar-ti­
go 177 (que condenara com a re­
forma, os crimes políticos e-cor­
relatos) . Hestabelecido o regime 
constitucional, vários atos d6 GO­
vêrno Prm·isório de 1930 a 1934 
e do regime de 1931 a: 1945 foràin 
examinados pelo Corigresso Na­
monal, cujos projetos foram. saíí­
cionados pelo Chefe do Govêrno. 
Assim é que os atiiÍgidos · pelo 
Art. 177 da Carta. Constitucional 
de 1937 e pelos atoS do ·aóvêriw 
Provisório, excetuados os atingi­
dos pelo Decreto n~ 19. 700-31, fo­
ram reconduzidos à ativa e tive-. 
ram restal)elecidos seus diFei&ls 
como se não houvessem sido afas­
tados. Pode-m ser citadas ent!ê aS: 
Leis reparadoras a de n<? 529, de 
9 de dezembro de 19~.· · 

3 - Diante do expoSto e por se~ 
rem os atingidos pelo -Decreto h~ú­
mero 19.700-31 os úniCos que não 
tiveram seus direitos- restabeleci­
dos é que a administ!ação naval, 
por dever de justiça, manif.éStá­
se favoràvelmente ao Projeto- de 
Lei nÇI 3. 908-58, da Câmara dõS 
Deputados. 

Aprovei:to o enseJa para reno­
var a Vossa Excelência os protes­
tos .de minha estima e distinta 
consideração. - Antônio Alves 
Câmara Júnior, Almirante R. Rm. 
~ Ministro da Marinha. 

Os esclai'ecimentos, que me foram 
enviados pela autoridade naval, deve. 
rão constar da proposição em trâmite 
no Senado, razão por que requeiro. a 
V. Ex!!- admira a juntada da carta e 
das informações relatadas por S. Ex!!-, 
1l:sse, o primeiro requerimento que di· 
rijo à· Mesa. 

Sr. Presidente, procedo agora à lei­
tura da informações· ·que me foram 
enviadas pelo Depar.tamento Adminis­
trativo do Serviço Público, a respeito 
de restrições formuJ&das, neste Ple~ 
nário, pelo Sr. Senador Mem de Sá, 
(Lendo): 

ESCLARECIMENTO PRESTA­
DOS PELO DASP. 

Empenho em regularizar a ad~ 
ministração de pessoal das autar~ 
quias, . o Govêrno . empreendeu a 
elaboração de quadros de pessoal 
de tôdas as entidádes autãrquicas, 
inclusive as que, desde a sua fun.: 
dação, não possuiam quadro pró­
prio. Dentro dessa orientação de 
rigor e escrupulo, é que se· proce­
<ieu à aprovação dos _Quadro e Ta_ 
bela do Serviço de Alimentação da 
Previdência SOcial (S. A. p. c. ) , 
conforme se verifica da · ExpoSi­
ção de Motivos do D.A.S,:P. nú .. 
mero 1.311, de 21 de julho ·ae 
1959, publicada integralmep._te nu 
Diário O jicial de 29 de setembro 
de 1959; página.s 20. 833 a 20. 836. 

Naquele documento, , ficou de­
monstrado. haver· necesSidade de se 
dotar o S.A.P.S. de uma estrutu­
ra legal· condizente com a· situação 
de fato. -Isto é, o S.A,;P.S. desde 
194-9 vinha funcionando com 8· De_: 
legacias Regionais e 5 Agências 
Locais, 36 ·Pôstos de Subsla~nQ!a<i 
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e 14 Restaurantes, quando em rea. 
Uda.tie existiam, carentes. de atos 
do Poder Executivo, 22 Delegacias 
Regionais e . 27 Agências Locais, 
com 576 Postos de Subsistências, 
Auto-Serviços , e Supermercados, 
bem como 33 Restaurantes. 

A situação anômala daquela au·­
tarquia, em matéria de pessoal, 
salientada no expedíente do Mi­
nistério dO· Trabalho, Indústria e 
Comércio eÍii. dadoS nuriléi-icàs que 
reproduziu, exigia correção ime~ 
diat{t. Dos seus_8.04B sérvidores 
e empregados, com 337 denomina­
ções diferentes, apenas 1.179 per­
tenciam ao Quadro e Tabela re· 
gulannente. ap-rova.dos, 

Tal situaçãO se·erigia face à na-: 
turaJ. expansão das atividades da 
auta1-quia e da -anlpliação de qu_e 
cogitou a Lei nQ 2 .158, de 2 de 
janeiro de 1954, qUE! tornaram ina.: 
diável a admissão de pessoal fora 
dos Teferidos qUàeiiõs e, em muitos 
casos, ao arrepio das normas le­
gais e regulamelitãres vigentes. 

A aprovação cio Quadro e Taw 
bela do S.A.P.S·. -constituiu me­
dida de interesse administrativo e 
de caráter moralizador que deve 
receber elogl.ó e não critica da 
oposição. 

Dentro dêsSe eSPírito foi feito 
todo trabalho de criação dos car­
gos e funções; iÜCfusive os de sa­
lários e vencimentos mais _eleva­
dos, como sejani: Tesoureiro au~ 
xiliar e Procurador. 

A êste respeito. cabe ressaltar 
que dos cargás .. de Tesoureiro-au­
xiliar previstos no Quadro, 14 se 
destinavam a serem prÕvidos por 
servidores que; na· -data da vigên· 
cia da Lei ·n9 1.095, de 3 de março 
de 1950, exerciam cargos de Te· 
sOureiro, em _,. comissão, e outros 
paTa aproveitamento de servido­
res não estáveis que, por não se 
ajustarem no conceito legal de 
contratados, tiveram rescindidos 
os contratos de :prestação de ser­
viço éin função de tesouraria. 
Acrescida, ainda, a circunstância 
da criação das novas Delega.cias 
-Regionais que exigiam tesouraria 
própl'ia. 

A competência do Chefe do Po~ 
der Executivo para criar c:1rgos e 
funcões nas entidades autárquicas 
é, hoje, matéria pacifica, consa­
grada em vários diplomas legais, 
que, justamente, retiraram dos di· 
rigentes dessas instituições essa 
faculdade. Afisim dispuseram as 

. Lels nQ 488, de 15 de novembro de 
1948; (art. 33), L 765, de 18 de 
dezembro de 1952, (,Parágrafo úni~ 
co do art. 19) e 2. 745, de 12 de 
março de .1956, (art. 
No exercício dessa competência, 
estabelecida em ampla matriz le~ 
gal é que tem o Senhor Presidente 
da República aprovado, por de .. 
ereto €Xecutivo, vários quadros e 
tabelas· de entidades autárqulcas, 
depois de minucioso estudo reaw 
lizado _pelo Depar.tamento Admi. .. 
nistrativo do Serviço Público. 

E .com relação aos quach·os e 
tabelas aprovados, dá a adminis .. 
tração pública a mais fl.nipla pu~ 
blicidade- fâzendo publicar na in .. 
tegra a Exposição de Motivos com 
que é o assunto submetido" à apro~ 
vação do Chefe do Podei _EXecu~ 
tiv.o. , _ 

Recebi, também, do Sr. iM1riistro da 
Agric\)ltuxa :porm-enorizada ex;posição, 
sõbre _a atlvühde daquela iPasta., rao 
ensejo ·dé Certas· restrições, formuladas 
pelo eminente .repr.esentante do IRJo 
Grande do Sul, razão pela 'qliaT Pãã­
sarei a :lê-la.s para que constem_ do 
meu discurso· e, conseqüentemenbe, 
dós Anais. 

'I'R!GO 

Sr .. Presidente, Srs. Senadores, o 
ílustre Senador Mem de Sá · tev·ê .p.oi­
bem, em brilhante discurso proferi'do 
nesta Casa, na Sessão do dia 2-5 do 
mê.s àe janeiro úitimo, tecer conside­
rações sõbre a a tu ação do Govêmo 
no setor da .agricultura. 

Sua Excelênd::., baseou~se em infor­
mações que lhe teriam sido prestadaS, 
quand-o de sua última ·estada lrlaquele 
grande ::Estado da Uníão, prinCipal­
mente pela Federação das Coopem,. 
Üvas 'rriticolas do 'Rio Grande do Sul 

turals que éscapani ao cootrôle hu­
mano e alguma.s v;ê2es como reflexos 
de distúrbios imPrevistos. tA obra dês­
se Govêrno, Sr. Pr-esLd·mte, como a 
de qual'quer outro, só poderá. ser aprew 
dada pelos r_esu!tados obtidos em pra­
zo razoáv.el, que_poderemos consideT.Jr 
um pêi-íódo de 3 a' 4 anos, pel'o ;m:enos. 

A mudança na ori~ntação da polí­
tica d-e produção agrícola de U1Jl pais 
nãb se consegue .tão r!à.pidnmente co­
mo a promulgação de atos que a re·­
gulein. IE1a process1.-se de modo gra­
dativo, visto que depen-de sua plena 
execUção de inúmeros fatores, in.clu­
sive -o· de õrldem pisicológi()a, com a 
compenetraçã:o do _ homf'tr.. da neces­
Siciãcte Sociã.l. de quem e _Unicamente 
depende a sua execução. 

lE' preciso que se saiba, Senh!)r i?re­
Sidéiíté, o 'Podei. EXecutivo não é um 
e1emento executOT de produção, e..pe~ 

n:u; cabe a A-le, dentro da fomm do 
nosso sistema· :pofí.tico-social, desenvol­
ver Unla açãO de· orientação e assis~ 
tência técnica no campo da produção 
agrícola.. 

Seria mesmo impossível o Govêrno 
execUtar a tar·êfa do produtox. Seria. 
n,os :;..fartamos inteiramente do espi~ 

rito do sisbeif!.a ·por que pautamos a. 
nossa· insUtuição 1polltico-social. 

. O. que não se pode deixar de r-eco .. 
nhecer é que a obra do Presidente 
Juscelino Kubistcllek é tjda no con ... 
senso geral como um padrão de dina .. 
rii.isrilo e dedicação em favor d,o de .. 
senvolvimento da 'Nação. 

Mais ainda, Sr. ~Presidente, se hoje 
é admirada e ãplaudtda. a ação dêsse 
einéfito goV&nãnte, o que não ocor­
rerá no futuro imediato quando se te­
nha completado · o seu periodb de 
a.dministrãção! ... 

que; em memorial dirigido ao Chefe 
Relativamente . à _ca:re.tr~ _de do Executivo, há. pouco mais de um 

Procurador a sua cnaçao, tgual~ mês, diz: "se medidruo urgentes oe 
mente, não fugiu ao critério de drásticas não forem tomadas pelo 
atendimento restritO ã:s reais ne- govêrno, reg:istlrarwse-á wn cola!PSO 
_cessidades da organização. Assim quase total na produção -agro-pecuá-

:Nós não duvidamos, e conosco a 
rnJ..ioria esmagadora do povo brtiSilei­
~o, dos profícuos resultados que advi­
rão para o Pais, dentn. de poucos 
anos, em conseqilênêia dos atuais 
empreendimentos tidCAS pelo atual 
Güvêrno. 

Constata-se, no entanto, com indis­
cutível satistaçãÕ, o· reconhecimento 
dos benéficos re.sult.3.dos que advirã.o 
no futuro próxiino, c 1~té mesmo da 
parte d·e opositore;;; politic·os, _os quais 
silenciam diante d:.L grandiosi'dad,e. das 
metas de. energia elétrica, rodovias, 
ferrovias, silos -e armazéns, indústrias 
bâ.sicas: integraçào territorLJ.l, e muitas 
outras qU'e seria fastidi,oso eriwnerar 
por serem públicas e notórriaS. 

é que dos cargos criados, 5 destinavam ria do ~Estado sulin.o". 
ao aproveitamento de igual número sr, Presidente, tive eu, então, en. 

ro de advogados, padrão O. 
seja de, -em aparte a S. :Ex~. adianta!' 

No tocante ao número de cargos. que o Rjo Grande do Sul tem mere­
dessa_carreira, conforme declara cido do Govêrno Federal uma. assis­
aquêle Depart9.mento na citada 
Exposição de Motivos, item 46, fi- tênci'a jamais deferid-'l! a um !Estado 
cou ,esclarecido que o aumento da Federa-ção. 
proposto se justificava por que os 
cttrgos então existentes já não 
atendiam, há mui.to, às necessida­
des da .autarquia, tendo, por essa 
razão, ·. 'P1'oposto a· direção do 
s.A.P.S. o awnentO respectivo, 
depois devidamente comprovado 

.foi aceito pelo D.A.S.P., princi· 

.palmente diante da nova estrutu~ 
ra da· instituição que aumentou o 
número de órgãos e criou novas 
Delegacias e Agências·. 

No que diz respeito ao provi~ 
~mento dos cargos foram observa­
das as normas legais que permi­
tem o· proVimento, em cart\ter 
efetivo, dos cargos isolados~ e, em 
carát.er interino os de classe ini­
cial de carreiras. 

Na realid.âde todos os atos con· 
cernentes à regularização do pes" 

. Soal das autarquias se tem revesti· 
· M <!~ lli>Wiuta legalidade. 

,Nessa mesma ccasião ponderei tam~ 
bém que Sua Excelência aprecLava a 
questã-o de f()rma distruhciadJJ da rea­
Jid:ade. 

•Disse isso, Sr. Presidente, porqu-e 
sempre estive convencido de que a si~ 

tua"'âo daquela grande unidade da 
F'ederàção, no setor em questão, em­
bora seja de ·fato grav~, decol'll'e de 

Acontec-e, Sr. presid~nte, que, ~o 
reação à alta do éusto de viida, ieagem 
todDs contra a ~agricultura, como se 
estivesse ela.ep1 fra.nco aoo.ildono, sem 
atentarem para os fenômenos que ex~ 
.nlicam essa. faJsa aparência c-omo seja 
~ crescimento demográfico e o M in~ 
dusti-ialiiação do Pais. . 

condições naturais incontroláveis, não Agora, Sr. ·Pa-estd-ente, vamos aos 
se podendo, port:m.to, atribuir ao Po- núineros- porque êles, e sõmeilte êles, 
d-er EXecutivo a ]'es:_x>n.sa.bilidad'e pe.: voderão definir ·o. 'qu~ · foi realizado 
los insucessos liavl'dos. pelo Presidente Juscelino, Kubitschek 

!Na ve~dade, a obra que ve-m send!o em confronto com () perfodo imedia­
.tealizada pelo Govêr:oo iFied"€ll"al no tamente .anterior,. para que, -então, se 
campo da assistência à agricultura não possa eonhem e bem avaliar a C.ldmi­
pode ser Jtt!g:Jda pelo exame. de ·f-altos nistração d~sse g:raooe·Jf'Stadlsta:. llte­
ocorridos em pequeno período, canse~ Ptto, estadista ·na· veÍxladêirn acePção 
qüent<ó; gerainiente, dé oon<llÇil<l; Ílã- <!o vocábulo!· 
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SAmAS, PREÇOS AOS PRODUTORES E RESPECTIV.I\8 MmDLAS DE QtnNQUENIO E SUBSíDJOS 'CONCEDIDOS 

AO '11RITlíCU!LTOR E CONSUMIDOR 

SAFRAS 

1950-51 

1951-52 

1952-53 

1953-54 

1954-55 

·················· 

Média para safra ........... . 

1955-56 ················· 
!956-57 ................. 
1957-58 ················· 
1958-59 

f ................. 
1959-60 ················· 

················· 
Média para safra ············ 

I 

I 

Produção 

comerciável (t) 

' 

{!) 260.130 

(!-) 270.000 

(!) 2813.095 

Cll, 491.452 

(!) 441.804 

350.296 

:-·- f1' 

(I) 'mS.050 

Ol 894.844 

(l) 794.861 

(2) 286.000 

(3-2) 

400.000 

622.150 

r 
' ~~ n 

1) Nesta safra está computado o "Trigo-Papel" 

TRIGO IEIM GRAO 

Preço bãslco pago ao 

prOdutor -·Cr$ 

~50,00 

170,00. 

150,00 

230,00 

300,00 

300,00 

420,00 

430,00 

500.00 

580,00 

750,00 

/ 546,00 

117]-""', 

,,...,....!'• 

Subsl<lio concedido pelo 
Govêrno em beneficio do 

triticultor e do consumidor 

'106.30 

159,0 T 
o 

327,6 T 
A 

5311,7 L 

21!1,3:1.205,4 (milhões) 

967,1 

. 1.597,0 

2.176,8 
T 

375,1· o 
T 
A 
L 

2.087.5 

1.456,7:7.203,5 (milhõ_es) 

2) Nesta safra não houve "Trigo--papel", suprimido pelas medidas tomadas 

3) LPrevisão aceitável 

Vê-se, logo à pr!meira vista, que a 1 exagerada no preço do pão, foram, pecialmente do meu ilustre opositor 
producão de trigo no Brasil durante, 5 vezes maior que o do govêrno an- e eminente amigo Senador Mem de 
a atual administracão oferece um au- i terior e assinale-se que a média por Sá. . 

No que oonc-eme ao Estado do Rio 
Grande do Sul, o maior produtor de 
trigo, é interesse.nte vêr-se o confron­
to abaixo: 

Natureoa- !951-56 -·1956-59 
menta de 76% sôbre a producão ve- safra, no atual govêrno é mais ele-\ Estou convencido, Sr. Presidente, 
rificada em id·êntico período do Go- vada que tod-o o subsidio concedido/ de que o meu preclaro colega, dado 
vêrno anterior, apesar das quebras no período de 19-•1-11956!" o seu apurado senso de justica '\e a 
con~t!ltadas nas duas. ~Itimqs safras, I Convertidas essas palavras em Eú~ sinceridade dos s~us propósitos, há Tratores .impor.bados .. 952 2.710 
deVIdas ·às más condi"oes do tempo meros, os quais são mencionados no l de co~cordar comigo em qu.e tanto Colhedeim.s ........ · · . . 388 870 
bem reconheceu o nobre cole1;ra SP- quadro anterior, temos, em resumo: lo triticultor como o consumidor f?- Atentemos pe.m 0 grãfioo represen­
nador Mem de Sá . no discu~so _que Natureza _ Safra 51_56 _ Safra 56_61 , ram melhQr amparados, a })r00uçao ta.tivo de. imporbação de málquinas 
deu causa a esta mmha exphcaf':ao. 1 foi maior e os preços superaram a al- agrf.cola.a no cAmbio oficial. 

Devemos atentar para o fato de 1 Produção comerciável (t) - 350,296 ta constatada no valor dos elemen-
que na safra passada, 1958-!'õ9, Jeixou 

1

·- 622.150. tos que entram no computo do cus- Ouçamos 0 que diz 0 Sr · Min:i.stro 
de ser comnutado o trigo-nanei, por Preço básico C Cr$) 200,00 to de produção. da AgriCultura, ocm relação ao as-
ter sido aboTído nf!Ias medidas ::~do- ,54600. Ora, Sr. Presidente e Srs. Pares Stmto: Re 
ta.das uelo Ministério da Agricultura· . . desta Casa, tirada essa conclusão há "A extinção do Serviço de venda 
e o Banco do Brasil. A incidêncla Subsidio con~ec!_xdo (Cr$) - 281,30 de convir-se que a política adotada acabou com uma série de 1rreg:u1Ja.rid:a.­
dessa fraude era de 20% sôbre a nro- r- 1. 456,7? Cmilhoe~) · . . _ r pelo Presidente Juscelino Kubitschek des que se verificavam nas en.trega.s 
dur'ão comerciltvel, segundo afirma-. Os totais dos dms quu:_Iquêruos. sao 1 está longe de ser prejudicial ao Pais. di3S máquinas aos agricultores''· 
tiva do Sr. Ministro da Agricultura. representadas pelos segumtes nume- Sr. Presidente, '!)aSSarei, agora, a a;-~v!~:~~ a~~ ~~~~~Q a:~;in,;:~ 

,ros: • prrestar, a V. Ex4 e aoa demais nobres. to · t d · · · · 
Enquanto os nrecos do produtor an- 1 E_afra 19'51-56 Cr$ l 205 4 mi- oo'.e=•, algu"• esc!••~,·m~tos so·bre u a rmpor açà,J e mra:qumarLa. ragn-

t d 1'70o/, lh · ' '=''....... .u"" cw........, ...... "' oo.le. e 'aCabou oom os previlégios e, às 
men ::~r~';l e. · ,.,, o oue co~Drova,. oes. o que foi realizado pelo Govêrno vêzes, interf.erêncies políticas por 
sem duVIda, o acf!rto da politwa elo I Safra 1956--61 .Cr$ 7 ,2{}3,5 mi- quram.to o. meoaniza~o agrícola. pa: ·te doo interessados nas máquina.s 
Gov~rno de proporcionar um preco lhões. . ., 
justo, evitando. porém acréscimo no Muilbo se tem crl.tiredo o Ministéri...o Lmporíradas : 
valor do produto de consumo. A diferença constatada é, portanto, da Agricultura e, geralmente, com "As máquma.s importa.ct;as. de acôr-

equivalente a quase 6 vêzes mais. desconhecimento do oue tem s1do rea- 1 do com o decreto, são, VIa de regra, 
~iza.do por aquel18. Secretaria. ·de Es- 40% rea.i.s ba.rata.s que :as existentes na E' b:lstante, Sr. Presidente, '1Ue se 

considere aue, e é imoressionante, 0 Vejamos, agora, os gráficos com­
preco fixado pelo ]..finistério da Ae-l:'i- parativos dos dois aludidos quinquê­
cnlblra U"tra a nresente safra de r:rs nios que dão uma melhor impressão 
750,00. estahelectdo com a coricor11An- visual das desproporçóes verificadas 
cia dos trlticultores, é corresnondente nesses três fatores. 
a 150.% a mats em re1aei!io à de 1954- Pela leitura dêsses gráficos que re-
55 enommto ~ue o aumento de Cll.Sto presentam as realidades numirieas 
dos produtos md1tstrials foi de 130% , expressas em figuras ou superfícies 
no mesmo período. lvroporcionais é que se pode aquilatar 

E• oportuno citar, aqui, o Que diz devidamente a operosidade do atual 
o sr. Ministro da Agricultura: •:0s Govêrno nesse setor de produção agrf­
subsldios concedidQs pelo atual ~o-I cola. 
vêrno aos tritlcultores e em benefí- Para êsess dados é que peço a. aten-. 
cio do consumidor pa:ra evitar a alta ção dos meus nobres co_le~as. e es .. 

t.'ldo. praça . 

O DecTeto n~> 40.260 no:rrr...a2.dzoÚ a 
distribuição de maquinaria aos profis­
storutis d:a gleba, e favoreceu um ma.ior 
incremento na mecarniza.ção da agrl:. 
cultura. 

E, à guloa de conclusão, diz, ainda, 
Sua Exce1ência: 

"Nenhum govêmo fêz tanto pela 
mecanização da Iavoure como o ra,tual, 
pois a.s esta.tf.stice.s ai estão para com­
provar o qUe afi.rrJvl.mos e, neste ano, 

, Passemos, portanto, aos núanero.s: dispomos de um crédito de a.ooo.ooo 
N t . _ 

1951
_
56 

_ 
1956

_
61 

dó!ares (moeda forte) e mais _24 mi-
a; ureza. lhoes em moedas conversíveiS para 

Tratores importa,dos ... 4. 731 12.255 a·tender às necessLdlades de impÇJo:r:tação 
OO!hedelro.s .. .. . . .. . .. 650 1.654

1 

de tratores, oolhedelra3 e !mplementoo 
- - a.gricole.s" • 

Os n.úmerOB ciba'Cios .revelam um e.u- "Ante a aprovação do pl~no de 
monto da ordem de qusre 300%. . CO!l'Sl41lcã<> do trat.o<r naci<>na!, o a.tueJ, 
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govêrno deverá fe!~h·n, com ·ch_ave de c,ela re_ferente ao segundo period.q ci­
ouro, o seu plano de meoani2lação tado, isto é, o do atual Govêmo, está, 
agrfcola, poi9 em dezembro será lan.- ainda, por ser oompl>etada, porqt~an­
çe..do o primeiro trator bra.silei:ro". to só estão incluídos nela os valore.s 
Citarem~s. agorá; -sr~. Presidente, parc~a!S· dta.s operações realimd·J.S GJté 

em têrmos claros, o que foi executado agôsto de 1959. 
pelo atual Govêrno em matéria de Dã-..~ modo, terão .de .ser coinpu­
fi:Th:mcilamento à l'avouTa trit:icol:a., tados oS· vO:lores das operações cor­
além dos subsidi'os conced~dos ao.s respondent€s ao período de setembro 
pro.dut.res e cOD3Umidores.- OOquele ano a dezembro do fluente, 

O financiamento e. que me refLro· o ··que-- implicará.; sem· dúvida, numa 
é o de custeio, ou seja, o de a.s.sis- diferença a maior muito mais eleva­
tência cred~Ucia ao ·produtor, conce- ·da· do que e.·. regi:.'strada h€6Sa noG-.<.:a 
dido pelo Banco do Brasil. cib.tção, 

Expresso, agora., Sr. Presidente, Vê-se, claramente, que o Gm'êf'no 
em têrm.s claros, o que foi executa- do Presidente Juscelino Kubitschek 
do pelo atual G-ovêmo em m•1.téria éoncedeu financiamentos, no e~.<:;pa.ço 
de financiamento à la.vou:o. triticole., dêsses três e meio anoo, equivalentes 
além dos subsídios oonced~dos aos a 5,5 vêzes mais que os concedidos 
produtores e consumidores já referi- no decurso dos 5 anoo imediatamente 
dos anteriormente. anteriores. 

O fina.nci2.m-en,t,> a que aludo é Não é só isso, 8T. Presidente, res­
de cusbeio, ou S!~j.a, o de a.<:sistência ta, todavia, acreecentannos a essa~ 
creditícia ao produtor, oo-noed.ido parcelas, a que me tenho referido, 
pelo Banco do Brasil. os recursoo "Orçamentários do Serviço 
Período 1951-55 Cr$ 1.173.000.000,00 de Expansão do Trigo invertidos na 

(Até agõsto) : lavoura triticola, não incluídas ·as 
Período 1956-59 Cr$ 6. 376.351.000,00 dotaçães relativas a pe6600.l, cujo re­

:Jt digno de observar-se que a !)).'l'- sumo passamos a citar: 

- financiamentJ de semcnb:c, no ano 195'8/59 ..... . 
- mater!al.s diversas arlquir1dos para o Rio Grande 

do Sul, nos o.no~ de 19'57 /59 ...................... · 
- implementes (ldauirid<Js, no ano de 1'957 ......... . 
'- ~-emf'nte{j' !ldf1Uiridas, no e.no de 1957 ........... . 

- rrMito." ct:s~:ribufrt.os à Inspetoria Regione.1 <lo S.E.T., 
ll(lS anos 1956!39 .................................. . 

- implemf'ntos agrfcolAl" adquiridos, no ano P,e 1!}58 
_, i-dem, no a 'lo de 195& ............ -................ . 
- autcmottiZ(~ adauirid~.::. nos anDS de 1956/60, não 

. incluídas as ·ãespP..6(lS .• , •••..• , .•..••.•..• ~ .... : .... 

Cr$ 
300' 000.000,00 

29' 291.524,80 
32.090.000.00 
32.196' 132,00 

81.141.850,00 
'16 .nnn l?"J''fl 

17' 250' 004,00 

420.315.045,00 

928' 344' 740,80 

Isso, senhores, implica., realmente, 'tensa :rêde de armazéns e silos, cujã 
em di~r-se que nenhum goVêrno, até oogund!l et:J:pa est.á eendo poota em 
h0ie, proporcionou tanta ajuda e di"'- ex~m;ão no corrente flllO e abran<;e 
pend·~u tànt-0 do erário em favor da os Estados do Maranrhão, Piauí, Ah­
laVOlll'A. triticola como o at.ual. goas, Pernnmbuco, Paraíba, <Ã'ará, 

Apreciaremcn; a eeguir, St. Presi- 8ergi:J><'!. Bl:l.hia. E<Jpfrito Santo, Mi­
d~>nte, as atívídad.Ps desf'nvolvidaq n~s Qey.qis, Goiás, Mato Grosso e 
pelo Govê,no do ~minente Pre::;ident€ São Paulo. 
Ju....~lino K'lbit.schek no toronte à Sr. Pre.<>id.ente, podl';rn()l<; a.Sl".PinJMr 
meta que delineou -para dotar o Pai.<:' cme ~ meta 14 do programa de go­
de · uma rêde · de armazéns e silo'> vémo do Presld~nte Juscelino KubLt6:. 
caooz de pr(iporcionar num futuro Chek será atimctda no fim dêste ano, 
próximo a ador:fío de uma polítioo como fàcilmetlte ee depreende pela 
econômica de previfião. lettura dos números abaixo: 

Quando rln. a.s.s,.,.nção do eminente 
MinL<;tro Mário Meneghetti, ein 011- toneladas 
tubro de 1956,. €xistinm no PaíB, a.pe­
nas, ahwnq armazéns com capacidade 
pe.ra 84.6:'i0 tonoelt:~da~. 

Em 1957, o Ministro da Agricultura 
aumentava essa capác~dAde de arma­
zenamento para 98.650 tone!:ldas, 

existentes até 1956 
em 19:'i7 .............. , .. . 
em 1958 ................. . 
em 1'959 ...•....•....•••.• 
em execução - 160 ...... . 

84.659 
98.6.10 

295.650 
452.650 
609.250 

com a con...~ução de silos embarca- O exeme do reStWct.ivo gráfico per-
dores e alguns argazens. mite melhor compreensão da exten~ 

D€6ejoso de ampliar essa rêde. de são dessa obro do Govêrno. 
armazéns e silos, . criou o Govêrno a Levando-se em conta que o B.NDE 
"Cotrin", · po!'it~riormente tre.nsfor- financia, no momento, 60% do valor 
mada na "Çotrinag", como órgão dos silos e armazéns num total de 
emec!.almente destinado ..a executar 216.000 toneladas nos Estados da Ba­
ês.se grandioso programe.. Como re- hla, Pernambuco e Rio- Grande do 
sultadb de sua atuação, no decurso Sul, o total será de 825.000 toneladas, 
de dois aoos, foi elevada essa. .oo.pa- o que significa ser ultTapassada a 
cidade de arrnaren:a.mento para ... · meta de 700.1,J(J{) estabeleclda no pro-
452.6'50 toneladns, conmreendendo ar-· grama do atual Govêrno. 
ma2léns e Bilos em pleno funciona- · o total já invertido e a inverter 
menta. pela Cotrinag na construção dos ar-

maZéns e silos, correspondente âs ... . 
A distribuição por Eetados da Fe- 609.000, atinge 0 total de ......... . 

deração é a seguinte: crs 1.950.0CO.OOO.oo, oferecendo um 
Rio Grande do· SuJ - 362.000 to~ custo médio de. Cr$ 3.21'5,00 por to-

neladas. nelada. preço êste, incontestàvelmen­
te, baixo na época presente. 

Santã Catarina, - 44.000 tonela-. Quero, sr. Presidente, nesta opor-
daG. tunidade, lêr algumas considetações 

.Paraná. _ 42.000 toneladas. feitas pelo. Sr. MinistTo. da Agricul-
'1\JI'; .... ..,., ,..._..r·a'"• _ 4 . 000 tonei~das. tura. com relação à política do trigo 
•vJ._j,l.~-= ._.-., ..... "' no decorrer da sua gestão. 
A Cotrinag, cuja. denominação é ~<Nâ infcio do atual govêrno, não 

ComLo::.são da Triticultura Nacional e .~xJstia uma "política do trigo" e 
Armazenamento Geral, é um órgão como fruto da desoNanização impe­
de ,plene:amento e coordenação, pre- rante, as fraudes da nacionalização do 
sidido pelo Ministro MMio Men-e- cereal emm das· maiores que se po­
ghettl e tendo por I)iretor .Ex.ocut.ivo .clçria imaginar". 
o economista Smith. Braz.• .elemento .. -"Começava pela explotação .do pe· 
capaz e dinâmico. queno produtor, que· nunca recebia o 

O programa .. traçado pera. essa preço. fixado, pelo .govêrno,. pela ig­
.m~t!l do Govêrno no setor da. pro_-· riorância do mesmo. Não havia con­
!iuçao agr!oole compreend~ \UilB. ex- t&to entre o Mlnlstér!ó • oe peque-

nos agricultores. Os intermediários de­
sonestos é que "abnegadamente" 
·prestaVam-se ao "sacrifício" de colo­
car a produção do colono ou peque­
no agricultor". 

"A outra fraude era exercida por 
I:Llguns moinhos que burlavam a fis­
t:alização que era pequena ou inexis­
tente e fraudavam o agricultor no 
pêso bruto e especifico do cereal". 

"Mas, a maior das fraudes e a 
pior delas, era inquestionàvelmente a 
chamada de "trigo papel" que, às 
vêzes, atingia a volumes imprevistos 
chegando à proximidade de um bi­
lhão de cruzeiros que eram pagos pelo 
Banco do Bràsi1, dando enorme pre­
juízo ao Tesouro e· ao povo brasi-
leiro".· . 

"Gomo fazia parte do programa do 
atual govêrno, além de amparar o 
prOdutor e consumidor,. também com­
bater as fraudes do trigo, o Ministé­
rio iniciou a Sua luta, e pode-se afir­
mar que na safra de 1958-59 já não 
houve trigo papel, pela primeira vez 
na história da triticultura nacional". 

"Creio que esta fraude este.ia com­
pletamente abolida e êste mérito cabe 
exclusivamente ao atual govêrno, que 
além do amparo ao produtor, orga­
nizá-lo em cooperativas, permitiu à 
nação conter a exploração que vinha 
sendo exercida pelos intermediários". 

«·Justamente por ter liquidado com 
êsse ramo estranho, mas lucrativo do 
"negócio", tenho .. sofrido ataques con­
tínuos, na surdina, por elementos aue 
faziam fortuna com o trigo fraudu­
lento". 

"Para completar, no fjm do ano 
passado, nosso Presidente assinou um 
decreto de distribuição do trigo em 
tQdo o País, pela necessidade de abas­
tecimento o que veio pôr uma pá de 
cal · sõbre o lucro extraordin1rio de 
certos moinhos do sul do pais. que 
jogavam com a penúria e a fome de 
l!l'ande parte do povo brasileiro, em 
prow~i~o de sem; D'~"ÓDrios inte.,.êsses". 

"'F.sta foi a última maneira de 
Cbmbater a fraude~-e permitiu a ra­
cinna.lizaf'>fí o da indústria moageira em 
todo o !'laís". 

''Conclusão: Nenhum gov.êrno como 
o atual. amparou tanto a triticultura 
nacional. Nimm~m po1erá contestar 
os dados estatíst.lcos apresentados e 
se somarmos todos os recursos em­
pregados até a presente data, tere­
mos o seguinte: 

Cr$ 

1. R11hsidins ......... 7.Z03.5CMoa,ca 
2. Financiamento de 

custeio da lavoura 
(Banco do Brasil 
até agôsto de 1o!"q) 6.376.35UJOO,OQ 

3. Silos e armazéns 
(para tri~O) I.BOO.QOO.OOO,OO 

4. verbas do A.E.T. 
(até 1-1-1960) 928..344. 740,00 

T()t,ql (até 1-1-,f;ü) 16.10H.l95.740,<l0 
"Média por safra, considerando os 

4 anos de gc.,vérno: 
crs 4. 027 .~4B. 935,no 

Pode-se afirmar que ao% dês se re­
curso foi emnregado no Estado do Rio 
Grande do sul. 

OS GR.AFJCOS S~T>AO PU­
BLICADOS POSTERIORMENTE. 

ATIVTDAD"'R DO INSTITUTO 
D'R ZOOTRCNJ,A N0'-5 FST <\­
DOS DO RIO <"''R ANDE DO SUL 

E NO 'I'Rll!:NIO 56-59 

No Estado do Rio Grande d') 
Sul. a ação do Insttiuto de Zoo­
técnia, no período com:oreendid'J 
entre os anos de 1956 e 1959, pnde 
ser apl'€ci•ada do seguinte modo: 

a) 'Dra.balhos realizados pela 
Fazenda Experimentai de Cria­
dia "Cinco C>Lrzes", s~tuada n'J 
Municipio de Bagé. 

b) Trabalhos realizados, de 
· acôrdó com os Têrmos de Ajuste, 

flnnado entré o Instituto de 

Fevereiro de. 196() · 259 

Zoot:ecnia e a Secretaria de Agri­
cultura, Indústria e Comércio do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

c) Trabalhos realizados pelo 
seu SerViço de Fisio-Patologta. 
da Reprodução e Inseminaçao 
Alrtificial. 

A Fazenda Experimental de 
Ol'iação "Cinco Cruzes", vem 
desenvolvendo, no Estado do R10 
Grande do Sul, desde sua fun­
darão, em 8 de abril de 1954, tra­
balhos de sUma importância so­
bre zootecnia e agrostologia, pa,. 
ra o desenvolvimento daquela ll!J.­
portante zona criatórla. 

Além da criação, melhoramen­
to e seleção das raças de córte, 
Hereford, Polled~Angus e Devon, 
vem se dedicando ainda aquela 
instituição, ao trabalho de c ·u~ 
zamenbo do Bos Taurus com Bos 
Indicus, Visando a obtenção de 
animais mais precóces, mais re­
sistentes e de maior rendimento 
econômico. 

Possui a F.E.C. "Cinco Cru­
zes" um rebanho de córte, com­
posto das raças acima citadas e 
dos produtos resultantes do cru­
zamento Bos Taurus e Bos In­
dicas, num total de 1.110 anl­
maJs, de onde são anualmente 
vendidos grande número de rE-­
produtores aos criadores gaúchos 
e das demais regiões do pais: 

A influência da orlentacão da.· 
da àqueles criadores, pelos téc­
nicos da referida Fazenda, tem 
aloancado resultados bastante 
satisfatórios, traduzidos pelas no­
vas técnicas introduzidas na.s 
propriedade rurais do Rio Gran­
de do Sul. 

Duran·te o quatrjêni1o 56-·59, foi 
aplicada nos t;aba lhos de melho­
ramento e desenvolvimento da 
F.E.C. (Cinco Cruzes", a im­
portância de Cr$ 14.000.000,00 
(quator7e milhões de ctuzeitos), 
nas Verbas 1. o. OD - CusteJo -
e 3.0.00 - Desenvolvimento da 
Produção. 

· Grande parte dessas verbas, 
tem sido empregada em traba. 
lhos experimentais de Agrostolo­
gia, por ser considerado, o me­
lhoramento das pasta~ens, por 
todos os zootecnistas federais e 
estaduais, o problema de maior 
importância e influência na pro­
dução econômica dos rebanhos. 

tAcéntua-se, cada vez mais, a 
importância·da existência de boas 
pastag-ens, como condição bá.sica 
da criação e melhoramento do 
gado. 

· o esgotamento sisternátfco dos 
recursos nutritivos, que as pas­
tagens representam, está a exi­
gir um sem número de estudos, 
tendentes não SÓ Q recuperá-los 
como, também.· proporcionat-lhes 

o uso adequado, na época pró­
prja, para dêle auferi-se o má. 
ximo de rendimento em qualida~ 
de e auantidade, com o máximo 
de prejuízos. 

Por outro lado, há aue estu­
dar o comoortamento de diver­
sas forrageiras consociadas. suas 
eXie:Pncias, palatabilidade. e Pro­
blemas nutras. de elevada trans­
cendPncia econômica, que já jus­
tificam o empenho que se dá, 
atualmente aos estudos de agros­
tologia. 

Nêsse sentido, os traba.lhfJs 
vêm tendo a seguinte orienta~ 
ção: 

19 Formacã-o de potreiros de 
pastagens artirficiais. 

2o Introdução de forrageiras. 
i39: Experimenrtrução em par­

celas e ensaio de pastoreio. 
49: Influência da· adubação no 

rendimento· das pastageDB. 
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Os resultados jâ alcançados 
nos vátios expelimentos e con~ 
clui.dos, têm sido _ grande reper~ 
cussão junto aos srs. criadores 
que já iniciMam a aplicação, em 
suas propriedades, das normas 
ditadas pelos , especiallstas da 
F. E. C. 

De acôrdo com os Têrmos de 
Ajuste firm.a.do, entre o Depar~ 
tamento Naciunal da Produção 
Animal e a Secretaria de Agri­
cultur-a, Indústria e Coméreio ,dD 
Est. do Rio Grande do Sul, pu­
blicado no D.O. de 8-S-55,"reu­
niram-se na Fazenda Expe:-i­
tn-ental de Criação <~Cinco Cru­
zes", em Bagé, os técnicos do 
Ministério da Agricultura e da 
Secretaria de .Agricultura, para 
debaterem e formularem um 
programa de pesquisas zootécni'­
cas e agrostológicas, que resul­
tasse de fato em beneficio da pe­
cuária riogTandense. 

No periodo de 20 a 24 de feve­
reiro de 1956, foi peJos técnicos 
em questão, elaborado um pro .. 
grama de trabalhos com '"O res­
pectiv-o orçam-ento, que desde en­
tão vem sendo realizado na mell~ 
cionada F. E.C. do Ministériro 
da Agricultura e nas Estaçõ3s 
Experiment,ais de Vacar-ia; São 
Gabriel e Montenegro, da Sec1·e­
taria de Agricultura do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

:€&se trabalho conjunto de téc­
nicos federais e estaduais, conju­
gando se_us esforcos na l'eSolução 
de problemas zootécnicos e agros­
tológjcos, tem alcançado resul­
tados amplamente satisfatórios. 

Em 1956 e 57. o Ministério da 
Agricultura, dedicou a essas pes­
quisas, além das verbas próprias 
à Fazenda Experimental de 
Criação de B~é. res:pectiva.men­
te, as imoortãnóa.s · de Cr$ •..• 
1.500.000,00 ~ Cr$ 2.000.000,00. 

O progmma elaborado, foca.It­
zo~ trPs assuntos principais, to­
cah2'!ados n~ . seguintes grupos: 

_ Melh~ramento forrageiro, 

Melhoram-ento animal, e 
Nutrição Animal. 

Dentro dêsses grupos, vários 
. experimentos. foram programa.~ 

dos, a1Jnms já concluídos e outros 
em andamento, apesar de em 
~1958 e 1959, as verbas prev1stas 
no orcamento daquele exel"'Cfcio 
terem sido incluidas no plano de 
economiA~. 

No grupo Melhoramento FIJl'­
rageiro, foram programados os 
segutnte.s -trabalhos: · 

a) Fazenda Experimental de 
Criaçé{o em Ba{!é. 

Experimentação 

1) Experiência. de rotação de 
trigo comlleguminosas jorraoei­
ras perenes: co-michão e alfafa. 
Ensaio em parcelas. 

2) Ensaio de pastoreio de tri· 
go com ovinos. 

3) Ensaio de adubaçlio em par­
celas com Azevem, T. Subterrâ­
neo Ca..N:P.K. 

4) ·Ensaio de combate às plcin~ 
tas nocivas por meio químico e 
mecânico. comparando igualmen­
te a determinaç-ão ãa · melhor 
época da aplicação de ·herbicidas 
e da dosagem mais econômica. 

5) Ensaio com pastagens artt­
!iciais. 

6) Ensaio de ma-neto . de pas~ 
tagem nativa. Será estudado em 
potreiros usando animais, not'i.­

. lhos e ovinos e observando-se a 
influência da adubação e 7Dta­
çáo da prutoreio. 
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MELHOR.A.MENTO ANIMAL 

GADO LEnnRO 

conta a F.E.C. em Bagá, den­
tre suas arnplas ahvidades, com 
dois rebanhos leiteiros das raças 
Jersey e Vermelha da. Dinamar-· 

. ca, respectivamente. 
Raça J er3ey - o rebanho des· 

ta raça na F.E.C. de Bagê é 
provávelmente um dos maiores 
plantéis da raça Cpnros de ori~ 
gem) existentes no pais, contan­
do atualmente ·com quase 200 ani­
mais. Sua produção leiteira mé­
dia é atualmente d~ 2.446, lks. 
em 305 dias, ou B,O ks. por vac~ 
havendo animais com prodação 
média superior a 10,0 ks. 

.Raça Vermelha. da· Dinamarca: 
_ Embora de introclução recente 
no país, esta raça vem revelando 
de grande importância. futura, em 
virtude de sua uerfei.ta adaptação 
ao meio. ApreSent'\ uma produ~ 
ção média por lactação de 2. 763.2 

ks. em 305 dias, ou à média de 
10.0 ks., havendo animais que 
apresentaram ~édias supe::iores. 

GADO DE CÓRTE 

os rebanhos de gado de córté 
são constituídos pelas raças He~ 
reford [).evon e iPolled-IA.ngus, 
cuja criação vem obedecendo um 
.plano de seleção e melhoramento 
inicialmente elaborado. o pJan~ 
têl mais numeroso é o Polled~ 
Angus, representado atualmente 
por um total de 254 animais, dos 
quais 121 puros de origem e os 
restantes 153 puros por cruza~ 

menta .. 
seu comportamento tem sido 

satisfatório, apresentando rendi~ 
mento semelhante ao alcançado 
pelos rebanhos particulares da 
região. 

Realiza ain-da a F.IE.rO. de Ba~ 
gé um excelente trabalho de cru~ 
zamento Angus-Nelore, visando 
r-eunir em animais 5/IB Angus e 
3/8 Nelore um núcleo básico à 
formação de um rebanho capaz 
de oferecer as vantagens das 
duas espécies que vem sendo cru~ 
zadas. os resultados já alcança~ 
dos demonstram o acerto com 
que o trabalho vem sendo exe~ 
cutado, traduzido pelo rendimen~ 
to das carcaras dos mestiços dos 
vários gráus de sangue. 

Il - OVINOS 
Os rP-hanhns ovinos existentes 

na F .ie.C de Ba.tté, sãn -reror-e~ 
·"'-",.,+-'-~.rios r\col!'lo:: racas cnrrif';f'l<'~l<> e 

Romney Marsh e, no Põs.to 
Zootécnico da Fronteira, pelas ra­
ca.s Merino -Aust:•·a.1i!'l.no •. Corrie­
da1 e e Romnev Mar~ h. 

,Jrm ~mhos ôs estRb~lecimentos 
o obletn vi!>a:do {> nhtf'!r r""Prndn~ 
tor"s de alt~- D'"~'"~dnt.ivic1a~e dP. lã 
e de crnnnrovâ.'lia pureza para és­
te at,.i.buto. a fl-m de s~Pm usa­
d.--.c::. nM m~>.io de inl'l"-mJn<>ci.So ar­
tifidal na. elevac~.o ,da mf-i!ia «por 
C9crnit~" d-e lã- do rebanho rio~ 
grandense. 

IIl- AVES 

A parte de melhoramento de 
aves acha-se a. cargo dos P.Z. 
da serra e da.s Colônias em cujo 
programa de trabalho são enca­
rados os .. seguintes tópicos: 

a) Melhoramento do p-Ja.ntél 
Leghorn para a produçã.a de 
ovos. . 

b) Melh-o-ramento de plantéis 
New-Hampshire e R~ode Island 
no sentido· de uma. produção mis­
.ta, carne e 6VOS. 

c) Introdução e estudo da ra­
ção White American. 

à) Cruzamentos industriais 
produção de .carne. 

(1New-Hampshire x Rhodes) 
e) Melhoramento dos pla.nbéis 

de .Mamouth Bronzeado - :rntro­
dução da. raça Broad Breast. 
Bronzeado. · 

f) Melhoramento da Marreco 
~kln Gtgan~. 

JIN'SEMIJNJA.ÇAo ~R'n!FiiCWA.li, 

Os trabalhos de inseminação 
artüicial no EStado do Rio Gran­
de do sul, compreendem ibovmos 
de corte, leite e ovinos. 

IA a-plicação do· m-étodo em bo­
vinos de corte, teve início na 
temp-orada &r /58, quando foram 
-inseminadas 3. 00-5 vacas. 

:A orientação seguida nêsse ser~ 
viço, foi a mesma já usada com 
-êxito nos trabalhos de insemina.~ 
ção artificial com a espécie ovi­
na. 

A aplicação do método foi efé­
tuada nas próp-rias Fazendas, uti­
liza-ndo-se re]Jrodutores de pro­
priedarles particulares ou cedidos 
!pelo .S:ervi(;o de Fisio-Patologia 
da "Reprodução e Inseminação 
Artificial. 

Os práticos insemina,dores. que 
trabalharam nessas propneda­
des ,todos êies possuía:z;n Curso 
lp!'ático de inseminação, e obede­
ceram a orientacão técnica do 
:P .!I. Art. de Pelôta.s. 
~a temporada de reprodução 

'5'8/59, o número subiu para ..... 
1{).1•16. 

o índice de fecundação dos 
· trabalhos realizados em bovinos, 

MJresentou cifras bastante com­
pensadoras, dado o sistema de 
fazer anteriormente, ao início" 
dos trabalhos, o contrôle basea­
do em exame fisio-patológico dos 
órgãos genitais de todas as fê­
meas a serern inseminadas, sen­
do também realizados os testes 
de sõro aglutinação, para. diag­
nóstico de bruceiose e prova de 
tuberculinização. 

IN-o biênio 58/59, o Ministério 
da Agricultura, em coo;peraçã,o 
com- a cooperativa Sulina de rn-

seminação Artificial- e o E<;critõ­
rio Técnico de Agricultura (IETA) 
realizou um trabalho pioneiro no 
Brasil com sêmen importado dos 
Estados da América da Norte. 
os doadores de sêmen são ani­
mais. importados de alta produ­
ção. A repercussão favorá-vel do 
trabalho, no RiO Grande do Sul, 
foi de molde a entusiasmar cria­
dores ern diferentes Municipios, 
que se reunem para fundação de 
novas cooperativas de insemina­
ção artifjcjaJ. 

No trabalho preparado pelo 
Professor Enos J. Perry para o 
National Assoc1ation of a:rtificial 
Breeders of U. S, A., em centual­
mente aplica a inseminação ar­
tificial, utilizando sêmen conge­
lado, e o 23? no n-úmero de ani­
mais bovinos· inseminados, utili­
zando-se dos diversos proc:3ssos 
de co-nse-rvação de sênem. 

Ainda, em 1959, no Serviço de 
Fisio-Pa.tologia. da Reprodução e 
Inseminação Artficial, teve início 
o estudo de uma técnica de eon~ 
Servâção de sêmel) a temperatu~ 
ra ambiente, processo que bara~ 
teará o serviço, permitindo ain­
da, o atendimento mais franco, à 
criadores localizados em regiões 
pobres em transporte. 

Na es"J)écie ovina, na 1:-empora­
da 57-58, .185. 456 ovelhas · foraní 
inseminada.s, pare. 1&1. 900, na 
temporada 58-59. 

Mais de duas centenas de· pro­
priedades foram atendidas. o que 
representa contribuição inestimá­
vel âo melhOrainento quantfta ... 
tivo e qualita-tivo .da lã. 

E' imperioso ressaltar que êste 
trabalho realizado exclusivamen­
te pelo Ministério da Agricultura, 
cOloca o BraSil na primeira Unha 
dos países que aplicam a insemi .. 
nação artificial em ovinos. 

DADOS REFERENTES AOS TRABALHOS DE INSEMINACAO ARTIFI­
CIAL NO RIO GRANDE DO SUL, NOS ANOS DE, 57, 58, 59 

ovinos 

'Temporadas ]Total Inseminações) % Fecundação 

195il-1957 
1957-1958 
1958-1959 

(•) Prejudicada pelas f'i-Ichentes. 

150.457 
100.500 
181.000 (') 

BOVINOS - RAÇAS DE CORTE 

19o6-l957 
1957-1958 
1958-195-9 

Temporada ! 
I 

:::::::::::::::.::::::::~;::/ 
······!····················· 

Primeiras 
Inseminações 

2.587 

2.587 

62,9 
65,87 
65-,0 

Total 
Inseminações 

638 
3.836 

10.1!6 

14.590 

TRABALHOS COM S:E:MEN CONGELADO, IMPORTADO DOS EE.UU. 

1958 
1959 

I 

Anos · l 
I ................................ ) ........... : ..................... I 
I 
I 

.. Primeiras 
Inseminações 

166 
211 

377 

Total . 
Iilsemip,ações 

237 
561 

RESUMO DAS DESPESAS REALIZADAS DUThANTE OS ANOS DE 
.1956 - 1957 - 1958 E 1959, NO RIO GIR.ANDE DO SUL 

1956 
!9f;7 
1958 
1959 

···············.·································· 
················································· 

Cr$ 
3.886:034,10 
4.164.670,10 
5.406.900,00 
4.500.000,00 

11:.957.69ÜO 
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DADOS .SOBRE O RIO GRANDE 
DO SUL, NO -EXERCíC~O. DE 1957 

Setor Exposições de Animais 

Foram concedidos auxílios no va­
lor de Cr$ 315 .<JOO,OO (trezentos e 
quinze mil cruzeiros) a 7 Exposições 
Regionais de Animais, realizadas no 
Estado do R10 Grane!-~ do Su!. 

Setor Registro Genealógico 

Em 1957, foram beneficiada 'i 5 ·As­
sociações de Registro Gene-alóg1clJ, no 
Estado do Ric Grande do sul, num 
tctal de Cr$ 480.000,00 (quatj·vcen­
to::- e oiten~a· mil cruzeiros) . 

Setor Suprimentos pelo. regime 

ela Lei n9 _1.489, qe-10-12-51 

Em 1957 foram enviados à rns­
petori& B,eg10nal da DFP, em Pôrto 
Alegre, Estado do Rio Grande do 
Sul, suprimentos num valor de Cr$ 
3.000.0()0,00 (três milhões de cruzei­
ros) assim distribuídÓs por finali-
dades: · · 

Pôsto de. Suinocultura de Ibirubá 
- Cr$ 3,001J_.OOO,Oll. 

enviados àquela Inspetoria· Regional 
outras verbas assim discriminad::~s, 
por intermédio· da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional, no Estado do 
Rio Grând.e do Sul: 

Pessoal - Cr$ 1.225·. 200,00. 

Material de Consunio e de Trans­
forll?-ação - Cr$ 516.0_oo,oo: 

Material Pez:ft!~P:ep.t~ . Cr$ 
120~500,00. 

·Serviços de TerceirÕs 
218.000.00'. 

Cr$ 

· Enc~rgos Div.erso~ - Cr$ 52. 500,GO. 
Equipamentos 'e· instalações ..,.._. Cr$ 

70.000~0. • . . 

que totaliza a importância Je Cr$ .. 
2-202.200,<10 (dois milhões,· duzentos 
e dois mil e duz~ntos . crp._!!:~irosJ . 

· Assim ascendeu ao total de Cr$ .. 
7. 463.018,10 q::;ete milhões; quatroccn­
t~s e sessetlt!). ~ tr,ês .m!l •. de_zojto cru­
zeiros e .dez centavos), ·as Hrbas 
enviadas à- I. R. em Pôrto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, no 
Exercício de 1958. -

.1959 

.APLLCAÇAO iDO "PLANO DE REVENDA" NO ESTA'DO DO RIO 
GRANDE DO SUL - 1957 

No exercício de 19'5'1, o EstaJdo j(to Rio -Grande do sul, foi beneficiado com 
tmanctamenws que atmgzram <...'r$ 7 .'16;1.-344,00 'tsece munoes, setecen­
tos e ses::;enw. e n-es mtt, trezentos e quarenta e quacro cruzetrosJ, a cra­
ves aos quazs, os crr.aaores_ aaquete -~Eswao, em nurnero àe 6'1 aaquzrzram 
4lt6 reproautores -.aas 1espeCles oovz.na, ov•na e equma, contorlne o quactra 
demonstratwo atxuxo : -

I I I 
Espécie - ,Raça. 

I I I 
I Machos 1 Fêmeas I Total Total .em Cr$ 
I I I I I 
I I I 
I I I 

Bovina - Hola.:çtdeza 1 'lQ 1 111' 1 
... 1 

1

1 I 
Bovina Devon ....... i 13 74 j 

I I 
Bovina Hereford ..... ! 15 f 43 f 

I 
121 I 3.lgl.344,00 

I 
87 I 1.190.000,00 

58 I 1.1145.000,00 

B . J I 11 I ovma - ersey ....... Ji 3 65 
l I I 

Bovina - Nelqre ....... ·1 13_ li __ 
1
1 . 

Bovina - Charolês ..... fi 12 l-

I 
68 I 1. 006.500,00 

13 I 226.000,00 

12 I 136.000,00 

Bovina- P. Angus .... / 6 I I· ! 
6 I . 78.000,00 7.067.844,00 

l 7212931 
I 

365 Outras verbas foram ainda envia­
das àquela repartição, assim dis(:ri­
minadas, por intermédio da· ·Delega­
cia F1.scal do Tesouro · Nacional no 
.histado do Rio Grande do ~ul. 

Setor Registro. Genealógico 
. _ . . . ~ Ovina - Corriedale 

Em 1959, foram amoliadas· 6 As­
soCiações de Registro Genealógico 
num total de .crs 950.000,00 <nove­
centos e cinqüenta mil cruzeiros), no 
Estado do Rio_ Grand~ do ·sul.· 

..... I 2 1
1 

9 I 
I 

11 I 353.500,00 

Pe.soal --Cr$ 1.105.200,0ll. 

Material de Consumo e de . Trans­
formação -· Cr$· 79.000,00, 

Material Permaneil.te Cr$ 
39.5011,00. 

Serviços de- Terceiros 
78.000,00 .. 

Cr$ 

Encargos· Diversos _ CT$ 50.GOO,OO. 
num total geral· de Cr$ ·1~3,51.'10o,oo 
~um milhão, trezentos e .. cinqÜ_e~ta e 
um mil e setecentos cruzeiro~) . 

Assim, ascendeu ac total de Cr$ .• 
5.146.700,00 (cin .. ~o m.ilhõe~; ~etecen­
tos- e qua~nta_ .e seis mil e setecen­
tos · cruzeiros) a:i verbas env.ia;4_as à 
I. R. em Pôr to Alegre,· Estado ·do RiO 

Grande do Sul, no exercício de 195'1. 
. . 1958" - . -

Setor Registro Genealõgi_. .. ~o. 

Foram concedidos auxílios a 4 As­
sociações de Registro GenealógiCü no 
Rio · Grandê do ·Sul, núm total de 
Cr$ 3_80~00,0,00. <tre"zent;s e oitent." 
mil cruzeiros) . 

Setor Exposições ãe· A1limals 

· Se~oT de ExposiÇ-ões de Animais 
. 18- Associações Rurais do .Estado 

do Rio Graride· do- SU.i foram benefi­
Ciadas com · ãuxilios para 1;eahzação 
de ·EXposições :RegíonaíS de ·Animais, 
cujo valor ascendeu a Cr$ no.ooo,oo 
(setecento~t e dez mil cruzeiros) . Alem 
desses ·auxilios, foi ainda distribuída 
à Delegacia Fiscal do Tesouro Na­
cional em · Põrtó Alegre, Rio Grande 
do sul, a importância de Cr$ .· ..... 
4.000.000,00 (quatro milhões de cru­
zeiros) destinada .à Ex;posição do cen­
tenário da Cidade de Bage, naquele 
Est_ad_o. sulino. · 

setor suprtm-entas pelo regime. da Lei 
n" }.489, de W<2-51·. 

Em "1959, f.orain. enviados ·a funcio­
nários lotados na · Inspetoria Rr:gio­
nal da DFPA em Pôrto ·Alegre, no 
Estado do Ri-o -Grande do Sul, su­
primentos no valor de Çr$ .. ~ ..... 
2. 281.538,00 ·(dois milhões, duzentos 
e oitenta e um mil, quinhentos e_.trin­
ta e .oito çru~eit:os), assim discrimi-
nados: · 

Pôsto de Suinocultura de Ibirubá 
-· Cr$ 2.238.000,00. 

Auxílios,._ peJa construção de sUos e 
IEni 1.958, for_arp. : b~nef!ciad~s 16 fenis :- c~ '43.538,00·. . . 

Associações-Rurais. do. E~tado.do RIO A)ém dessas in:tp~rtâncias, foram 
Grande ·do Sul para rea.lizaçã'J de aiudo:\ enviados à I.R. em Pôrto Ale~ 

;Exposições Regionais d~ Animaís,c ~~~u~~~~a~ut~~s.~~~a?j~h~;a!~-ri~~~: 
num J!làiitante de Cr$ 820.000,00 \Cl- pot intt~rmédiõ da Delegacia Fiscal 
tocentos e vinte mil cruz~iro.;) . do TesÕU't'O Nacional nnquele EstaCo, 
Setor. suprimenios Pela· regime da Let assim dist.timinados: 

· n• 1,489, ·de 19·l2·5L P~ssoaÍ '-: Cr$ L225.2Õo,oo. 

Em 1958, foram enviadOs· à lns~ Material P."rmanente ......,.. Cr$ 
petoria Regional da DFPA em Pôrto 6-{).000,00. 
Alegre, · Estado do Rio ·Grande do Material de ·Consumo e de Trans~ 

· sul, suprimentos pa_ra divers~s. fina- foi'mação _:_ Cr$ 395·.ooo,oo. ~ 
!idades, tais cop1o: · 

Pôsto de' Suinocultura de Ibirubã Serviços de TerteiroS -'.Cr$--.. ·.· 
. . . 267.. OllO,OO. _ 

- Cr$ 3.000.000,00, 

Desenvo~vimento . da ~_rÕd_ução . -
Cr$ 1.000.000,00. 

Prêmios pela construção de· sllos e 
fenis - ·crs· 60.8:8,10. . . 
que totaliza a importânçia_ de Cr$ .. 
4.060.8~8.10 (quatro .. milh_ões, ~essenta 
mil, oitocentos e dezoito cruzeiros e 
dez ~entã.vos) . . · · 

Além dessa importância que !o1 
movimentada pelo regime da. Lei nú~ 
mero 1.489, de 10~12-51, "foram ainda 

Encargos Diversos-· Cr$ 51-.COo,co. 
EquiPamentoS· e' Inst~la.ções ~ Cr$ 

lOO.ooo.oo: . . -

num total.· de _Cr$ ·2.-()98.:Q:J,Oo~:<dois 
milhões. noventa e oito mi ... e duzen .. 
tós cruzeiros) . · · 

.Assim,· ascendeu. ao total d_e Cr$ .. 
10.039.738,00 (dez milhões, trinta e 
nove mil e setecentos e- trinta e oito 
cruzeiros) as verbás enviadas à J .R. 
em ·Pôr.to. Alegre, -~stad.q do_ Rio 
Grande do Sul,- no exercício de 1959. 

I I 
Ovina - R. ·Marsh .... I 10 I . 1 

Ovina - Ideal ......... r 6 I 20 i 

10 

26· 

i 1s I ~J . I -1 
Equina - creoula' ..... ·1 __ 2 2' I 

47 

4 

I I 
I I 
I I 

Resumo: 

Bovinos .............................. . 
Ovinos ............................... . 
Equinos .............................. . 

Total ................ . 

I 300.000,00 

I 47 .OllO,OO 700.500,00 

! 
! 
............. 95.000 oc 

300 
47 
4 

416 

7. 763. 34-l,CD 

Cr$ 

7.007.844,00 
700.500,00 
95.000,00 

7. 763.344,00 

.APLIGAÇAO iDO "PLANO DE REVENDA" NO Esr&DO DO RIO 
GRANDE !DO SUL - 1958 

No exercício de 1958, o $s-tad.o do Rio Grande do Sul, foi beneficiado com 
financiamentos que atingiram Cr$ 6.500.000,()0 (seis milhões e quinhen­
tas mil cruzeiros), através dos quais, os criadores daquete Estado, em 
número de 58, adquiriram 2318' -reprodutores das espécies bovina e equina, 
conforme o quadro demonstr_ativo aba:iXo : 

I ., I 
Espécie - 1.Ra.ça. 

I, I . 
jMachos Fêmeas\ Total Total em Cr$ 
I . I I 

--------------'-1 ~-~--~~----~--------------
! 

Bovina - H;ereford .. · ... !· 
I 

Bovina - Devon ....... \ 
I 

Bovina - P. Angus .... ! 

Bovina ~ P. -Hereford .\ 

Bovin~-- P. ,Devon .... ·I 
BõVina - . Jerse~ ...... ·'I 
Bovina - Holandeza . _· ·1 

Equina " Creoul& ...... } 

I 
Resum.o: 

5:5 

2 

I 

16 

1 

~ 
11 

. 9_5 

1 

ti5 

2 

r. 

16 

1 

'14 23 

1!18 139. 
--

142 237 

1 

GoVinos ....... : ....... ; ............. · .. 
Equinps::"" ......... : .................... . 

. Tota,l:· ................ . 

2 . ML 000,00 

90.000,00 

'50.000,00 

300.000,00 

38.000,00 

650.000,00 
I 

I. 

3.28LOOü,OO 6. 450. OüO,DO 

I··············· '&0.000,00 

I 
I 

237 
1 

238 

6.500.000,00 

Ct$ 

6.450.000,00 
50.000,00 

6. 500.000,00 
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,A.PLICAÇAO >DO "PLANO DE REVENDA" NO' ESTA'DO DO ·mo 
GRANDE DO !SUL - 1'9·5·9 

No exercício de 19'59, tO Estado ,do Rio Grande' do Sul, joi bene/icilulo com 
financiamentos que atingira-m Cr$ 9.532.(100,00 (1wve milh6es, quinhen­
tos e trinta e do'Ui miL cruzeiros), através dos quais os criadores daquele 
Estado, em número ,de 8'7, fLdqUiriram 37õ bovinos, conforme o quadro 
demonstrativo abaixo : 

\. I I· I 
Espécie - ,Raça 1 Machos 1 Fêmeas I Total Total em Cr$ 

I I 

Bovina =-Jersey ........ \ 2 3& I 40 I 939.000,00 ! • . . . . . . . . . . . 
I I. 

Bovina Holand~za ... 1 5 225 I ·230 I . . . . . . . . . . . . 5. SB7 .'500,00 
I I I 

' Bovina - Devon . . . . . . . . I 19 41 I, €0 ! ............ 1.083.500,00 
I I' I Bovina - Hereford • • . . . I 6 I. 6 J • • • • • • • • • • • • ~70.CCO,OO 

I ! I '. Bovina • P. l!ereford .. ) 17 2 ·19 ' Ó'Ü2.00ú,(h) I I . . . . . . . . . . . . 
I I '. Bovina - P. Angus ... ·1 2 2 4 1 ............ 4!50.000,00 

Bovina -S. Gertrudes . 1 2 li 3 ... " ....... 300.000,00 
I I. 

Bovina - Charolês ..... 1 13 13 ! . . . . . . . . . . . . Z-JO.OOO,r:J 
I ------

Total .......... I 65 310 I 375 ·, : ........... 9.532.0HO,OQ 
I i. 
I I 

Resumo ,Geral: Triênio 195"i/'58/1959: 
Cr$ 

1957 
1958 
Wfrll 

416 Teprodutores .......... . 7. 763.344,00 
6.'500.DOO,W 
9.53':l.000,00 

238 repradutores 
37'5 repr~utores 

Total do triênio . . . . . . 1.02'9 23.795.344,00 

1l=sses esclarecimentos, s:r. Presi.- 1 tância e da significação de suas fi~ 
dente, firmam o convencimento de nalida<l.es. ' 
que o . Ministério . da _Agricultura vem I P'Õram eleitos Presidentes de Hon~ 
cumprmdo Slla fmalldade, e nenhu.. ra da Sociedade os Governadore~ 
ma restrição lhe poderá ser feita, em Carlos Lindenberg e Bias Fortes e 
discursos ou debates nesta Casa do o Embaixador Assis Chateaubriand. 
Congresso Nacional. A Assembléia escolheu para Patro~ 

!Esclarecida a matéria suficiente.. no da nova entidade o Presid.ente 
mente, através dos dados forneci- Juscelino 'Kubitschek, que incluiu 
dos pelo Ministério da Agricultura, êsse plano as metas· do seu govêrno. 
dou por definitivamente encerrado o A extrema bondade dos fundado~ 
assunto e consagrada, mais prna vez, res -conferiu-me a honra de presidir 
a ação ·benemérita do atual G<>vêr- a Associação dos Amigos do iRia 
no. Doce; a qual contarã com a intel}~ 

!Eram os esclarecimentos que me gência e devotamento dos ilustres 
cumpria dar em favor das solicita- riodocenses Deputado Mario Rólla e 
ções, impl'icitamente contidas no dis- Dr. João Vidigal Martins da Costa, 
curso do eminente Senador Mem de nos postos, respectivamente, de Se-
Sá. (Muito bem! Muito bem!) cretârío Geral e de Tesoureiro. 

O SR. PRESIDENTE: Sr. Presidente, .desejo ~om esta. 
breves palavras, deixar registrado em 
nossos Anais tão significativo acon­
tecill}ento, par~ a -campanha patrió­
tica da va.I<iriza'ção do Vale do R~o 
D<Jce, no qUal o País tem uma das 
suas mais fundamentais e amplas 

tContinua a hora do Expedi~nte. 
O SR. ATTILLIO VIVACQUA: 
Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE: 
Tem a palavra o 

Attilio Vivru::qua. 
nobre Senador bases. de seu engrad.ecimento econô­

O SR. ATTILL!O VIVACQUA: 
(Não foi revisto Pelo orador) 

Sr. Pt'esidente: 
A iniciativa do· Plano de Va1on­

zação do Vale do Rio Doce tornou-se 
a iàéta-fôrça de uma campanha, não 
Só no s.eio da laboriosa população 
regional, como também no âmbito dã 
opinião pública. 

Fruto dessa compreensãoã e dêsse 
entusiasmo foi a funda-ção da So­
ciedade de amigos do Rio Doce nes· 
ta cidade, em memorável :reunião 
prestigiada pelo compar_ecimento do 
ilustre GovernadÓr do EStado do Es­
pírito Santo, Dr. Carlos Lindenberg, 
de parlamentares, de representantes 
da Usinas da Acestiva e da Compa­
nhia do Vale do Rio Doce, de numt­
rosas figuras da nossa vida agrícola, 
Industrial e culturaL Cabendo assi­
nalar a presença de expoentes da en­
genharia brasileira com notáveis es­
tudos sôbre o aproveitamento do his­
tórico e importante rio, como canal 
navegável para transporte de mine· 
rio ,de ferro de Itabira e de outro~ 
produtos básicos. 

Os estatutos na nova associa-ção, 
cuja leitura farei, dirão da impor-

mico. (Muito bem!). 

ESTATUTO A QUE SE REFERE 
EM SEU DISCURSO O SR. SE­
NADOR ATT/L/0 VIVACQUA. 

ESTATUTO DA SOC:EDADE 
DOS AMIGOS DO RIO 

DOCE 
Art. 1. o A Sociedade dos Am:i~ 

gos do Rio DoCe, soc:edade civil, 
de âmbito nacional, sem intuito 
lucrativO, tem sede e fôro na ci~ 
dã.de do Rio de Ja-neiro. 

. Art: 2. o A Sociedade tém por 
finalidades: 

1) promover. incenti-va; e coor~ 
denar estudos, iniciativas e esfor~ 
ços em prol do desenvolvimento 
agro-industrial e cultural do Vale 
do Rio Doce, dentro do papel fun~ 
damental que lhe cabe· na econo~ 
mia e no progresso do país, e vi~ 
sando, espe:::ialmente a assistência 

. á ·sua~· populaÇões e a melhoria de 
seu padrão de vida; 

·2} despertar e fortalecer, dentro 
do pensametÍ.to da integração na:~ 

' cional, o espirito da · coll).uni4ade 
riõdocense: . 

3) difundir informações e co~ 
nhecimentos sôbre recursos e be~ 
lezas naturais e as pOssibilidades 
da região, e atrair para ela .(!m~ 
preendim.entos particu~a-res e cor~ 

·rentes tu 'ris f cas; 
' 4) mobilizar a ~opinião pública 

· · em tômo das necesstdades, aspira~ 
ç6es e problemas regioriais; . 

5) congregar. para a execução 
do seu programa, os habitantes ôa 
região, entidades e instituições pú­
blicas e privadas. homens de ciên~ 
c;as e de letras, e os Amigos do 
Rio Doct! em geral; 

6) estT~itar os vínculos de fr-a­
ternidade e •é:ooperação entre os 
Estados do Espírito S•anto e dP 
Minas Ge .. a;s e os municípios do 
Vale do Rio Doce. 

Art. 3.0 A Sociedade colimará 
como programa primacial. a cam · 

panha pela org;mi:;o:ação execuçã0 
e apoio de ttm Plano Na doM 1 d,. 
Valorização do Va·Ie do R'o Doce 
o qual comnreenderá, além de ou 
tros objetivos: 

a} estudos, pro_ietos e ob .. ~~ 
para o aproveltamento do R'r 
Doce como canal mweqável atra 
vés dos referidos Estados: re011· 
Ja"~'izai;ão de sPu cu,.so e de sew 
afluentes, melhor distr'buicão d.­

suas áquas. contrôle de "'nrhPI'ltP" 
utilizacão de poh•ncial hidroeléfri 
co prol'ofl:ionando PE>las PclusFts r 

imnlantação de sistemas de !rriga­
ção: 

b) proteção, aperkço,nrento 
mecanização e exoansão da agr'· 
cultura: elPtT'ifiraç~o ru .. al: 

c) conserva·:;ão do solo, com 
bate à ero.c::ão p .. P,.~"~'vaçR'o dos te­
cursos natn .. aifl. defesa r-onh·a o.-;: 
çtas das plantações, reflorestamen· 
to: 

d) reconhedmentO d-'1.!'; riquezas 
mim·rais e sua exolo .. ação'; 

e) criação, ao hrçlo do oarauP 
siderú .. criro e met;<~lti .. oko. de nn 
vac:: índ,i.strias e espec~atmente. dP 
inrMc::tri<'ls nr"a:s; 

f) intrndwão e desenvo'v'ment,.. 
··da ·ni.c::cicnltlp•;t; 

g l e:xoansão e mnrlerniZR.C!'ío (I, .. 
tr<'ln<:OOT'tPS em OPral, em rnorr1P· 
nctcilo cor..-n o tran~no'"le fl.uvl~l 
ferrov:<\T'iO e (lérPO é sua <V"t:cub­
Cão •-:":nm o si~tPm<'l dP e-st .. <'\da.~ d<> 
pPnet .. acão e de interligação regia~ 
na'~ e vic11:'\a~s; ~ 

h) conc::t'11":';'io de ·~ilos <"~rma~ 
ze.n~ de: dP ... ó.::.itos e fr:aor-íf1 r:os~ 

i) assi~têrtci<=~ financeira à l.::t~ 
voura à tndú~t,.:a e a'() ~omê,.do 
,'lanPl'l:mPnto. a!':c::lstêncl<l méd<ro~~t')~ ~ 
cial. mecan\zação di'!. lavom'<=~, eclu.­
cacão t::!Pral ~ técnlf"o~prof'sslona1· 

j) dP<:.Pnvo1v:mpnto, nM· zon;:~,c:: 

ruraif;. doe:: Pc::l'\n .. tf"~. d::t·~ráollo~d'fu­
si'\Ó d" tc:·1"vic::?.o Pcf"l.,r;>.t<v?o"- P do" 
servkoc:: de rec: .. eac~o non11h'1r; 

k) fomPnto do cooperativismo P 

do tur;srHo. 
A:rt. 4.11 A Sociedade. a par do"" 

seus demais meios de ação promo­
ci.ormh 

al atuará tnnto aos PndrT'P<:. Le­
-Qisl'i'\tivo e E"<~':1,t'vo d"' u"~ão 
ifnc:: Ec::t;:~rlos do E~ní~;tn ~;:~nto e 
Min::ts G~>-ra'<~.. e dos Mwnkín'os 
Caoixabas p M;n.,.ir-oc:: ;nterPss::,.,.foc:, 
bem. Cf'\"m(} das Snc:iedadP!'. rr Er-o­
io;mi~ Mlc::ta sediadas no Vale do 
R~f'\ Doce: · 

b) promoverá e Pc::t'mul:~rá P"-~u~ 
dns, no.c::rmi.::.as. <:o.._ç,..,p...,f";:>.-s. Qç.h<~.­

tes. n<=~ 1 e!';t .. as · P -ot1bl'C'<"~f:Õ"'c:- l'1ôhre 
""su~tns e ."P1"'0h{emas rln V?ole do 
Rio Doce. sôbre s:ua história, seu 
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folclore e sua projeção na arte e 
na literatura; 

c) difundirá pela imprensa, rá~ 
dio. televisão e dnema, e por ou­
tros meios de divulgação, infor­

tnaçõe.s de conhecimentos sôbre o 
Vale do R o Doce. 

CAPITULO !I 
005 SÓCIOS 

Art. 5.0 A Sociedade compõe--se 
de sócios em nUmero indete.m.nado 
que serão chamados Amigos do 
Vale do Rio Doce. 

Parágrafo único. Podem ser só­
cios as pessoas j uridicas de d:reito 
privado. 

Art. 6." Os sõcios dividem,se 
em Efetivos e Honorários. 

Art. 7.0 Os sõcios Efet.vos são 
das seguinte categorias: 

I - Contribuinte; 
li - Remidos; 

IH - Beneméritos: 
IV - Grahde - Beneméritos; 

, IV - Cooperadores; 
Vl - Patroc:nadores. 
§ 1.11 Os sócios Contr:bu'ntes pa­

•garão uma jóia de admissão e 
salidade, as quais serão fixadas 
pela Assembléia Geral. 
· § 2.11 Caberá a qual:dade de Só~ 
cio Remido ao efetivo que doar 
dnco mil cruzeiros. desdobrável 
até dez prestações mensais. 

§ 3.0 A qualidade de Benemérito 
será concedida sõmente ao Efeti· 
vo que doar vinte mil cruzeiros ou 
mais, ou tiver prestado assinalados 
serviços à Sociedade. 

§ 4-.0 A qualidade de Grande 
Benr-mérito será concedida OOmente 
ao Efetivo que doar cinquenta mil 
1c"ruzeiros ou ma:s ou tiver prestado 

. serviço de excepdonal relevância. 
§ 5.0 Os Remidos, Benemér1tos 

e Grandes Bena'ttédtos ficam isen· 
tos de pagamentO .da contribuição 
meisaL 

§ 6.0 São Fundadores os Efeti~ 
vos que ingressarem na S..:)<:~ed::\de 
até o dia da posse da primeira Di~ 
reteria. 

§ 7.11 Os fu.ndadores que o dese.­
jarern poderão deixar de pagar a 
jóia. 

§ 8.0 São Sódos Coope .. adores. 
estudantes e tôda"S as nessoas ant~ 
madas do p"!'opó~ito de colaborar 
com a Sociedade oue nl"la se ins~ 
crevam sem ohda"<:\çãa- de pagamen­
to de contribuição: 

§ 9.0 São Sócios patrocinadores, 
os que m;o~niff"ShlT'em seu apoio aos 
fins d::l Sodedade. 

§ 1 O. 0 Os Sócios CoonPre~dores 
e Pat~odnadores não poderão vo~ 
tar nem ser vot<~dos. 

Art. 8.0 O titu1o de Hono~ârio 
será concedido sómente a pPssoas 

·estranhas ao quadro social de ex~ 
ceprlonal métito. 

Art. 9.0 São d!!V~-res sod<'lís 
qualquer que se~::~ a ~ua cFttPnor'a. 
co11'lbo-rar nB tPl'llh:~cão d~s finali­
dades da SociPd(ldP- e ZPl<tr pelo 
bom nome- e enQ.,.andPcimento. 

Art. 10.° Conc::tih,,...., direitos 
pr-ivativos de Sócio Efptivo~ 

a l fazer paTte da Asse\:nbléia 
Gera1; 

bl concorrer aos carQos elPttvos 
· da Sociedade, votando e sendo ·.vo .. 

ta do: 
c) repre::;pntar. lndiviàu::~'m.,.nte, 

rontr::. qualquer. ato de ógão da 
Sor1~>dade. 

Art. 1 1 . 'A qu<'tlquer sócio <:a .. 
bM'á o dirPito dP nnz;:~r Ó::l'S v::1nta· 
UPns -p .. onoT'cionl'ld:<ls oo:>l~ Sncie~ 
d::~dP. dP~d"' ntlP n~n ,,..,.....,~~;lr;Pm os 
direitos privativos dos Efetivos. 
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Art. 12. A admissão de sóeio 
contribuínte ou cooperador far~se­
á mediante proposta de QUalquer 
sócio Efetivo e aprovada pela Di­

. reteria. 
Art. 13. A qualidade de sócio 

só se perde por incapaci~ad~ mo~ 
ral ou pela prática de atos ori pro~ 
pagação de idéias incompatíveis 
cam o programa e os fins da So .. 
ciedade, a juízo da Assembléia Ge~ 
raL 

Art. 14. 11. considerado licencia.,. 
do o sódo que~ mediante CiJmuni .. 
cação prévia à Sociedade, ausen­
tar~se por_ tempo indeterminado; 

Parágrafo único. Enciucinto du .. 
rar a sua aus~n:::ia o sócio licen­
ciado fjca dispensado do pagamen .. 
to de mensalidade e não poderé 
fazer parte da AsSembléia Geral 
nem ser votado. 

Art. 15. e considerado sócio 
Jmpedido o não licenciado que se 
atrasar, durante três meses; conse­
cutivos, no pagamento das respectiR 
vas mensalidades. 

Parágrafo únlc:o. Ao sócio im~ 
pedido é vedado o direito de par­
ticipar das atividades sociais até 
que tenha sido quitado _ou anistia~ 
do pela _Assembléia. Geial; 

CAPITilLO Jll 
:00S ÓRGÃOS-

Art. 16. São os seguintes os 
órgãos da Sociedade: 

I - Assembléia Geral; 
11 - Conselho Consultivo; 
III - Diretoria; 
IV - COmissão Fiscal; 
V - Grande Conselho: 
VI - Diretol'ias locais e Dele· 

gações da Sociedade; 
VII - Nücleos de Amigos do 

Rio ThJce. 

CAPITULO IV 

DA ASSEM.IJLÉIA GERAL 

Art. 17. A Assembléia Geral. 
órgãO soberano da Sociedade, é 
formada exclusivamente pelos SÓ· 

dos efetivos em pleno -Qõzo dos 
seus direitos sociciis. 

Art. 18'. Compete privativamen· 
te à Assembléia Geral: 

a) Interpretar e reformar êste 
Estatuto bem como resolver sôbre 
suas omissões; 

b) Eleger o Conselho Consulti· 
vo que será renovado anualmente 
pelo têrço e dois terços do Grande 
Conselho; 

c) Eleger e destituir os membros 
da Diretoria; 

d) Eleger a G:xnissão Fiscaf; 
e) Deliberar sôbre o relatório e 

a prestação de contas da Diretoria; 
f) Deliberar sôbre o orçamento; 
g) Fixar o valor da jóia de ad­

míssão e da mensalidade: 
h) Disp~r do patrimônio social: 
i) Conceder o título de Bene­

mérito." Grande Benemérito e Ho. 
norário; 

j) Resc!ver sõbre a dissolução 
da Sociedade; 

k) Elaborar o Regimento Inter­
no da Sociedade. 

§ 1.0 A Assembléia Geral reali· 
zará uma seção ordinária por ano, 
na segunda quinzena de março, 
para deJjberar sôbre o disposto nas 
letras b, e f, dês te artigo ·e, nos 
8-mls ímpares. a fim também de ele­
ger a Diretoria e a Comissão FiS­
cal. 

§ 2. 0 Com l?XCeção do previsto 
no parágrafo anterior, a -Assem­
b~éia Geral só se reúne extraordi~ 
nàrfamente. 

OIARIO [)0 CONGRESSO NACIONAL (Seção il) 

§ 3.0 A Assembléia Geral só 
'funciona em primeira convocação 
com. a presença da maioria _ dos 
sócios efetivos e em segunda, com 
a do mínimo de trinta, salvo dis· 
posição ém contrário dêste Esta· 
tuto. 

§ 4.0 Para resolver sõbre desti~ 
tuiçMo de Diretor, dispor do. pa­
trimônio social. conceder título de 
Benemérito, Grande Benemérito ou 
Honorário ou para reformar êste 
Estatuto, o quorum minimo de efe­
tivos para ·funcionar em segunda 
convocação será de sessenta. 

§ 5.0 Salvo disposição em con· 
trário dêste Estatuto, a Asseroblêia 
Geral delibera por maioria de vo· 
tos dos presentes. 

§ 6.() Só por aprovação do mí­
nimo de três quartos do número 
dos presentes pode ser destituído 
Diretor ou dissolvida a Sociedade. 

§ 7.0 Só por aprovação do mi­
nimo de dois terços do número dos 
presentes pode ser reformado 'êste 
Estatuto ou ser concedido o título 
de Benemérito, Grande Benemérito 
ou Honorário. 

f 8.0 A Assembléia sOmente po­
derá destituir Diretor, reformar 
êste EStatuto, conceder o título de 
Benemérito, Grande Henemérito 'ou 

Honorário, bem como dissolver a 
Sociedade mediante parecer do 
Conselho Consultivo. 

§ 9.0 As sessões de Assembléi~ 
Gera~ são presididas pelo Presi~ 
dente da Sociedad.e, ao qual com. 
p~te resolver as questões! de ordem. 

§ 10. A Mesa. da Assembléia 
Gerai é completada pelo Secreta~ 
rio Geral e por um dos Secretá. 

·rios. 
§ 11:-· A. Assembléia Geral reu. 

ne-se, convocada pelo Presidente 
da Sociedade, e extraordinàriamen~ 
te por decisão sua. do Conselho 
Consultivo do Grande Conselho, 
da Diretoria, do Presidente ou a 
requerimento de mais de cinqüenta 
sódos efetivos em pleno gôzo ·dos 
seus direi tos . 

§ 12 . A Assembléia Geral deli­
befará mediante parecer do Con­
selho, sôbre as ktras a, g, h, i e 
j dêste artigo e a respeito de eli­
minação de sócio. 

CAPITULO V 
00 CONSELHO CONSULTNO 

.. Act. 19. O Conselho Consul­
tivo se compõe de Secretário Ge~ 
ral e mais trinta sócios efetivos, 
eleitos pela Assembléia Geral e 
com mandato por três a·nos. . 

Parágrafo único. A renovação 
dos membrÇ>s do Conselho Consul~ 
tive não_ pertencentes à Diretoria 
far·se.á no seu têrço anualmente. 

Art .. 20. Compete privativamen~ 
te ao Conselho Consultivo: 

I - Proceder aos estudos e emi~ 
tir pareceres sôbre tôdas as maté­
rias constantes dos arts. 3.0 , _-i,0 

e 5.0
• • 

11 - Resolver sôbre os casos · 
urgentes de omissão dêste EstatutO: 

III -- Eleger o Gránde Conse­
lho, que se renovará anualmente 
pelo têrço; . 

IV . - Decidir em definitivo 
sôbre as penali4ades aplicadas pela 
Diretoria, excetuado, o caso de eli­
minação. que é da competência da 
Assembléia Geral; · 

--v ~ Preencher as vagas ocor~ 
ridas na Dietoria durante o seu 
inandato; 

VI Resolver · em definitivo 
Wbre a recusa de admiSsão de 

contribuinte, remido ou coopera~ 
dor; 
· VII - Emitir parecer sõbre as 
propostas relativas à reforma do 
Estatuto, a concessão do título de 
Benemérito, Grande Benemérito ou 
Honorário, à destituição de Vire· 
tor, à elJminação de .sócio, ao pá­
trimõnio social e à dissoluçâo da 
Sociedade;· · 

VIII - Ser o órgão consulttvo 
da Diretoria em todoo: os assuntos 
administrativos; 

IX - Criar Comissões Técni­
cas e designar os respectivos mem· 
bras; · 

X - Adotar medidas Utels à 
Sociedade e propor aos demais 
órgãos aquelas que forem de de­
cisão privativa dêste~; 

XI - Elaborar o Regimento da 
Sociedade, o qual completa o~ Es. 
tatuto. 
· Art. 21. O Conselho Consuiti­

vo será dirigido por um Presiden­
te, 5 Vice~Presidentes, 2 Secreta. 
dos. 

§ 1.0 O Conselho Consultivo 
só funciona Com a preseD.ça da 
maioria dos seus componentes: 

- § 2.0 0- Conselho Consultivo 
deliberará por maioria de votos 
com a presença mínima de 1/3 de 
seus membros. 

§ 3.0 Na sessão orclinârla de 
março deverá o Conselho Consul­
tivo proceder à ·renovação do 
Grande Conselho; 

§ 4.0 O Conselho Consultivo 
reune.se, convocado pelo Presiden. 

. te da· Sociedade e pot decisão sua, 
da Assembléia Geral, do Grande 
Conselho,. da Diretoria, do Prési­
dente ou· a requerimento de mais 
de trinta sócios efetivos. 

CAPITULO VI 

DA DIRETORIA 

Art. 22. A Diretoria compõe­
se de quinze sócios efetivos eleitos 
pela Assembléia Gera~ com man­
dato por três anos e dos seguintes 
cargos: 

I - Um Presidente; 
11 - Vinco Vice· Presidente; 

III - Um Secretário Geral; 
IV - T~ês Secretários: 
V - Um Tesoureiro; 
Vl - Dois Sub· Tesoureiros: 
VII --=- Um Bibliotecário; 
VIII - Um Sub-Bibliotecário. 
Art·. 23. Compete coletivamente 

à Diretoria: · 

Q Superintendência tõda a :vida ad· 
ministrativa da sociedade: 

b} Organizar, criar servlços de 
earáter permanente ou transitório, 
suprimi-los. conforme as necessi~ 
dades e a conveníêncía da Socíe· 
dade e sua situação _financeira. ou~ 
vJdo o Conselho ·Consultivo. 
À Diretoria ficarão subordinados 
todos os serviços, cabendo ao Pre· 
sidente e ao · Secretário Gemi di· 
rigi·los. podendo admitir ou dis­
pensar funcionários ou empregados, 
e fixar·lhes os vencimentos; auto. 
rizar ou fazer despesas necessárias 
ao funcionamento da Sociedade e 
ao cumprimento de seus fins e .ob. 
jetivos; 

c)· Apresentar anuaffitente à As. 
·sembléia Geral para a sessão ordi~ 
nâria relatóri9 da sua gestão; 

·d) Advertir ou suspender o SÓ· 
cio cuja atitude esteja .sendo incofl. 
veniente para a Sociedade, dentro 
ou' fora desta: 

e) P.ropor ao Conselho Consul-­
tivo diminação de sócio que esti­
ver em ·atitude contrária aos pro· 
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pósitos da sociedade ou de des· 
prestígio para esta; 

f) Resolver em caráter privati .. 
vo sôbre convocação da Assem­
bléia Geral, do .Consellio Consul· 
tivo e do Grande Conselho. 

§ 1 '~ A Diretoria reunir·se·â or· 
dinàriamente uma vez por mês e 
extraordinàriamente por delibera· 
ção sua ou do Presidente ou a pe­
dido ,do mínimo de h·ês Diretores; 

§ . 2'~ A Diretoria ~ó funciona 
com a presença da maioria dos seus 
membros; 

§ J9 A Diretoria só delibera por 
maiOria de votes dos presentes; 

§ 4° As sessões da Diretoria Se· 
rão ·presididas. pelo Presidente e 
secretariadas pelo Secretário-Geral; 

§ 511 Das penalidades aplicadas 
pela Diretoria aos ~ócios caberá 
recurso para o Conselho Consul­
tivo, da de suspensão e da de eli· 
minação para a ~ssembléia Geral. 

Art. 24. Compete ao Presi· 
dente: · · . 

a) Representar ativa ou passi~ 
va, judicial ou extr;.:Hudicialmente, 
a Sociedade; 

b} Coordenar as atividades da 
sociedade; 

c) Convocar e presidir as reu­
niões -da Assembléia Geral, do 
ConseUio Consultivo e da Direto· 
ria; 

d) Fazer executar tôdas as dis· 
posições· dos Estatutos e do Regi­
inento Interno: 

e) Assinar a correspondência 
oficial da Sociedade aos ruenibros 
do Poder PUblico; 

f) Administrar, com o Tesourei­
ro, o Património da Sodedade: 

g) Nomear e dispensar funcio~ 
nários; fixar-lhes vencimentos; 

h) · ·Autorizar as despesas e os 
respectivus pagamentos~ receber as 
subvenções e os auxíiíos concedi· 
dos à Sociedade; 

i) Assinar ou autorizar os co· 
municados feitos à imprensa em 
nome da Sociedade; 

j} Apresentar relatório sõbre as 
atiVidades sociais durante sua ad­
minJstração. 

Art, 25. Aos Vice· Presidentes 
compete: 

I - Substituir o Presidente em 
suas faltas e impedimentos por or .. 
dem decrescente de idade; 

li - Auxiliar o·· Presidente no 
desempenho d<;J.s suas atribuições; 

III - Presidir as cinco comis~ 
sões gerais na forma estabelecida 
peta Diretoria. 

Art. 26. Ao Secretário-Geral 
compete: 

a) preparar o expediezlte-da So~ 
ciedade:. elaborar programas de 
conferências, ·planos de trabalho e 
tudo que possa interessar au de­
senvolvimento da Sociedade; 

b) Assinar e éncaminh.ar o expe· 
cliente geral; 

·c) Redigir e distribuir comuni­
cados à imprensa, mediante prévia 
autorização do Presidente: 

d) Coligir os elementos neces-­
sários aos relatórios parciais e 
anual da Diretoria; · 

e} Ter sob a sua guarda e 
responsabilidade os bens móveis da 
Sociedade, exceto os valores. 

Art. 27. Aos Secretários com­
. pete: 

a) Suh.stituir o Secretário--Geral 
nas suas faltas e. impedimentos por 
ordem decrescente de idade e au-

xiliá-lo no desempenho das suas 
atribuições: . 

b) Redigir as atas das reuniões 
da Assembléia Geral, do Conselho 
Admjnistrativo e da Diretoria; 



c·) Organizar -o re9;istro'dos só~ 
cios; · · 4

' ·c 

d) Organizar ri cadastro das So~ 
ciedades filiadas -e ·de tõdas as que 
tiVerem relações com a Sodedade. 

Art. 28: Ao Tesoureiro, respon~ 
sável pela administração· do" patri­
mónio da Sociedade e chefe da Te-
souraria, compete:·· . , 

a) Ter sob sua guarda e respon­
sabilidade todos os- valores- em di­

nheiro e titulas pel-teilcent~s: à SQJ 
ciedade;, 

b) Arrecadar a receita,··deposi­
tando-a ·em Banco, a Juizo da Di .. 
reteria; .,: . 

c) Assinar os reCibos em geral, 
e, com o Presidente. em ~xercicio, 
os cheques pafa retirada. de- di .. 
nheiro; · .. · ; • , 

d) Efetuar-.os pagaméntos auto­
rizados_ por escrito,· p~lo- -Presiden-
te; · ~ • 

e) Propor â criação dos lugares 
necessários aos serviços d~ . Te sou~ 
raria bem como a designação. dos 
respectivos empr~gad.os_;. ' 

f) Organizar e. asslnar os bah:m­
cetes trimestrais e balançe:s a, serem 
apresentado~ ap , Conselho. Fiscal, 
resPondendo pela sua int~ira, exati-

dão; - ··',. _ , 
g-) Ter em- dia, cla_;-a e .perfei­

tamente legalizada, · a escrituração 
concernente a"o sE-rViço 'qUê Supe-
rintende; · 

h) Proceder e fechar,~·na.'fim de 
cada ano fiscal o balanço geral do 
acêrvo da Sociedade.a.-fim 'de ser 

. apre;;entado ~o. COnsel~o FiscaJ 
para exame e julgamento. 

Art. 29. - Aos Su~~ r esolJreiros 
compete:~ 

a)· ·Substituir o :Tesoure-iro em 
suas faltas e impedimentos por or~ 
dem decrescente· de- idade e-1au xi· 
-Há-lo no desempenho das suas .. o.tri-
buições; - · , . 

b) Escriturar os reci~os . das 
mensalidades dos soctos contri­
buintes e Prestàções dos Sóçios que 
se quiserem remir; . . 

c) Escriturar as d~~pesas feitas 
por conta das subvenções. oficiais 
recebidas pela' Sociedadé; 
,á) .Auxiliar ·o .Tesoureiro1 qUan­

do por· êste solicitadO, eyobretudo na 
ocasião de _organização de balan-
cetes e balanços, . . . . 

Art. 30. Ao BibliotecáriO com­
pete org;mizclr. e. m~ntE•t:__ em ordem 
a Biblioteca e o' Arauivo. 

Art. 31". Ao Sub-Bibli-oteCário 
compete .substituit: o :Bibliotecário 
em seUs impedimentos __ e..:auxiliâ-lo 
no desempenho das suàs atribui-
ções. · · · "" 

CAPITULO· VII 

DA COMISSÃO FISCAL 

Art. 32. ~A Comi~são Fiscal-tem 
mandado por dois anos ~ se com­
põe de três membros,. ·eleitos pela 
Assembléia Geral. . 

. § 19 Compete à Cotú.issão Fis· 
cal: '. , ~. - --. 

8) ·Examin<~r a proposta· orça~ 
rnentária; 

b) Examinar os balancetes e ba­
lanços; 

c} Dar parecer ~ôbrê n presta~ 
ção anual .de contas, da Diretoria. 

·.CAPITULO VIÍI 

DO GR.li.NDE CONSELHO· 

·Art.. 33. O Grande .Conselho 
cOmpor-se-á de 'noventa Sócios 
Efetivos ·com mandatO por três 

, - anos, escolhidos· pelo Conselho 
Consultivo. 

. • · Parágrafo único. A renovação 
do Grande Conselho ·far-Se-á no 
seu .têrço, anualmente. 
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Art. 34: . Ao· Grande Conselho 
cõmpete: 

á) manter a orientação das ati­
vidades da Sociedade, dentro dos 
objetivos enumerados no artigo 29

; 

b) criar D'OVos cargos de Diretor, 
salvo os de Presidente, e eleger 

·Patronos da Sociedade c ~leus Pre­
sidentes de Honra. 

Art. 35. O Grande Conselho 
reuRir·se-á por deliberação sua, de 

. seu Presidente, da Assembléia· G~~ 
r~I. do Coilse!ho-CC'n:-"ultivo, dn DI­

retoria, do Presidente da Sociedade 
ou a requerimento. de mais de cin~ 
qüenta sócios Ef.?tivo:;. 
. § 19 O Gnud"! Cons.dho terá 
um · Pre~:dÇnte, cinco Virt>-Prcs(. 
dentes. um Secretáno e três ~uh­

secretários, por éle eleitos anual~ 
mente. 

~ § 29 Compete ao Presidente pre­
sidir as sessões do Gmnde Con: 
selho e dirigir-lhe as atividades; 

§ 3° Aos Vice-Presidentes com­
pete auxiliar o Presidente no de­
sempenho· das suas funções e subs­
tituí-los ~m seus impedimentos por 
ordem decrescente de idade; 

§ •P Ao Secretário compete se­
cretariar o Grande Conselho inclu~ 
sive às sesSôes; 

· § 59 Aos Sub-Secretários com­
pete auxiliar o Secretário no de':. 
sempenho das suas funções e subs­
titui-los em Seus irilpedimentos por 
ordem decrescente· de idade. 

CAPITULO IX 
Dos ·demais órgãos 

1
da Sociedade 

Art. 36. Mediante deliberação 
do Co?~elho Consultivo poderá ser 
criada em Brasília; Vitória e Belo 
Horizonte, nas sedes dos Territó­
rios Federais e nos Municípios ào 
Vale do Rio· Doce, Delegações e 
Diretorias locais da Sociedade, com 
as funções que lhes,. forem atribui­
das no Regimento Interno. A Dire­
toria promoverá a· orgãnização. no 
país e no exterior, de Núcleos de 
Amigos ·do Rio D~ce. 

CAPITULO X 

DispOsições Gerais 

Art. 37. · São p-ermitidaS as 
acumul~ções de cargos eletivos, ex­
ceto a d"e Diretor com,~ de mem­
bro da Comissão Fiscal. · 

Art. 38. E' vedado o veto por 
proéuração. 

Art. 39. As convoêações ·de seg.:. 
sões da Assembléia Geral, do Con­
selho Consultivo c do Grande Con~ 

· selho serão feitas com·o mínimO de 
cinco dias de· antec~dê-ncia, com 
publiCação e:m · jornal de grandê 

· circulação. 
Art. 40: E' 'vedada à Sociedade 

qualq\ter atividade político-partidá­
ria, inclusive ~alistamento eleitoral, 

·bem como debater assuntos de na~ 
tureza confessional. 

Art. 41. Os sócios não respon­
dem solidária nem subsidiàriamen~ 
te pelas obrigações da Sociedade. 

Art. 42. Os caigos de membros 
da- Diretoria, do Conselho Consul­
tivO, -do Grande .Con~elho e dos 
órgãos a que se refere o art. 36 
serão exercidos sem qualquer re-
muneração; . 

Art .. 43. lndepe-ndentemente das 
seSsões ,dos ôrgãos da Sociedade a 
Diretoria promoverá reuniões dos 
só'cios para 'a apreciação de assun­

. to's ·de natu·reza cultural. 
§ lq Competirá f)o Coriselho 

Consultivo emitir parecer sôbre 
proposta. de ~issolução; 
· § 29 • -Competirá à ·Assembléia 

Geral reunida para o fim especial 
. de ;.dissolução da Sociedade,· deci-

dir Sõbre o. desti~o do patrimônio e- as providências atinentes à tr?mitação 
a escolha do liquid::mte. rápida do PlanO· de Classificação de 
··Art. 44. ~stes Est~tutos só po~ Cargos e Funções. Como já tive e-n-

. derão ser reformados por iniciati- seja de expressamente lhe declarar, e 
va da Assembléia Geral, do Con~ também à Assessoria Técnica, encareci 
selho Consultivo, do Grande Con- a· presteza da elaboração do parecer 
selho e da Diretoria ou a requeri- da Comissão de Serviço Público, a fim 

menta çle um quinto, no mínimo de de que as Comissões de Constituição e 
sócios efetivos com p\("no gôzo dos Justiça e de Finanças, possam opinar 
seuS direitos. sôbre a matéria. Só ho}e tomamos co-

Parágrafo· únicó'. E' vedada qual- nhecimento do que foi deliberado na 
quer reforma dêste Estatuto, com Comissão de Serviço Público CiVil. 
modificações dos objetivos essen· V. Exa. pode estar certo de·que ~stou 

· ciais da Sociedade previstos no ar- envidando todos oS ~sforços nó.' sentido 
tigo 29

• d d d 
Art. 45 . A Sociedade adotará e andamento rápi o essa proposição. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI um emblema que seja a síntese de -
suas idéias. ......_ Agradeço as· palavras do eminente 

Líder da Maioría. Releva fiXai- 'que, 
CAPiTULO XI graçãs à iniciativa. de nosso requerimcn-

Disposições Transitórias to de urgêncfa, · consegu!mos ·poSsa o 
Art. 46. A Socieddde funciona~ Projeto figurar na Ordem dó Dia, ins· 

rá · provisõriamente na sede da As- truído de. todos os pareceres. . · 
sociação Espirito.-Santense, à Ave­
nida Presidente Wilson, ~ n° 21 O, 
sala 216. 

Ari:. 47. · Aprovado o presente 
Estatuto. pelos Sócios Fundadores, 
serão ·imediatamente eleitos e em­
possados os membros dos diversOs 
órgãos da' Sociedade, escolhid'Os 
seus primeiros Presidentes de Hon­
ra e Pab·onos. A primeira Direto~ 

ria fica autorizada a faber as de­
signações dos Delegados e Dirc­
t'!r~s previstos no art. 36. 

O, SR. PRESIDENTE: . 
Cómo sabem os Srs. Senadores, no 

dia 23 do corrente chegará a Brasília, 
O S. Exa. o Sr. Dwight Eisenhofwer . 
P,residente dos Estados Unidos da Amé~ 
rica do Norte;· e ~o dia 24 o Congresso 
em sessão solene, receberá S. Exa, 
Para falar em nome do Sellado designo 
o nobre Senador Afonso ·Arinos. 

O SR. FREITAS CAVÂLCANTI: 
Sr. Presidente, peço a~ palaVra 

breve· comunicação. 
O SR. PRESIDENTE: 

para 

Tem a palavra, para uma comunica­
ção, o nobre Senador Freitas Caval­
canti. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI: 
(Pàrà uma comunicação) Sr. Pre­

sidente, solicitei a palavra para me con­
gratul?r com a Assessoria do Senado 
da República, dignamente chefiada pelo 
Dr. Rocha Matos, funcionários e grá­
ficos do Departamento de Imprensa Na­
cional, pela extraordinária cooperação 
que nos ass~guraram, fazendo chegar, 
hoje, a esta Casa do Con'gresso· Nacio­
nal; os avulsos- dQ substitutiVo da Co~ 
missao de Serviço Público Civil ao Pro­
jeto de Classificação de Cargos e F un­
ções. 

Com o regresso do eminente Senador 
Daniel Klieger, Presidente da ·Comissão 
de Serviço Público O vil, S. Ex a., com 
o zê1o e o espírito de re-Sponsabilidade 
que todos lhe reconhecemos, certamente 
adotará providências para que o pro­
cessado seja e.nviado à Mesa. · 

Cabe· agora, Sr. Presidente, ao Líder 
da- Maiofia, o nobre Senador Jefferson 
de Aguiar, d~terminar_ as medidas que 
se impõem~ a fim de que o--- Projeto -
aprovado· o requerimento de urgência 
de minha autoria, na próiima sessão de 
quinta.:.feira, 18 do corrente - possa fi~ 
gurar na,Ordem.do .Dia de.-21, já 
instruido dos pareceres aprovados em 
sessão coiljunta da:s Comissões de Cons­
tituição· e Justiça e de Finanças. 

O Sr. Jefferson de Aguiar ___.;_ Permite 
V. Ex a. um aparte 1 

O SR. FREITAS CAVALCANTE 
- Ouço, com muita satisfação, o apar~ 
te de V_ Exa. 

O Sr. Jefferson de .AiJuiar - Devo 
esclarecer que jamais deixei de tomar 

O Regimento admite-- expressamente 
reunião conjunta das Comisspes Técni~ 
cas. Não p·onho em dúvida as pala~ 
vras do L1der JeH.ersoi:r de- Aguiar.· 

O Sr. 'feffeêson de Aguiar- Tomei 
e estou· tomando tôdas· as providências 
nesse sentido.-

0 SR. FREITAS CAVALCANTI 
......_ Como· vê V. · Exa., Sr. Presidente, 
o Líder da Mciioi-ía fala em têrmos de .. 
finitivos - tõdas as providências estão 
sendo tomadas na área cfue lhe compete. 

Renovo minha congratÔ.laçõês aos fun­
cionários da Imprensa Naciona..l e à As-. 
sessoria Técnica do SenadÕ, ... pela pres­
teza com se desempenharam .do trabalho 
que lhes foi cometido na ordenação da 
matéria na Comissão de Serviço Pú­
blico Civil e na publicação dos avuhos 
do Plano de Classificação de Cargos 
e Funções. A êles os nosso louvores. 
(Muito Pem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 
A Mesa associa-se as congratulações 

do nobre Senador Freitas Cavalcanti. 
SObre a mesa requerimento que vai 

ser lido. 

E' lido o seguinte 

Requerimento · n. 23, de 1960 
Nos têrmos do Regimento Interno 

{art. 21-4, n<J 2) requeremos as seguintes 
homenagens de pesar pelo falecimen~o 
do Dr. Francisco Rocha, ex-Deputado 
pelo Estado da Bahia ~ 

- inserção em ata de um voto de 
pesar. 

- apresentâção de condolências à 
família e ao Govêrno do Estado da 
Bahia. · 

Sala das Sessões, em 15 de fevereiro 
de 1960. - Lima Teixeira, ~ Jarbas 
Mararthão-. - Milton. Campos. - He­
ribaldo Vieira, - Fernando Corrêa. 
Cunha Mello. - PaUlo Fernandes. -
Lourival Fontes. - Ary Vianna.· -
-Rui Carneiro. -Fernandes Távora. 
~ Sergio Marinho. 

O SR. PRESIDENTE: 
Tem a palavra o nobre Senador Lino 

Teixeira, para encaminhar a votação do 
requerimento. 

O SR. LIMA TEIXEIRA: 
·(Para encaminhar a votação( )Não 

revisto pelo orador) Sr. Presidente, sex~ 
ta ... feira passada, faleceu aqui no Rio 
de Janeiro, o ex-Deputado Federal Fran~ 
cisco Joaquim da Rocha, aos- setenta 

,e seis anos de idade. E' de justiça o 
homenagem ·qu"e desejo prestar à ine­
mória dêsse politico baiano. 

Acompanhei sua dedicação· à Bahia, 
qu~ndo o conheci como Deputado Fe,. 
deral, em 1935, ocasião em que tive- a 
honra _5le representar o grupo da lavoura 
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e da pec•ária na representaÇão classista nalados ·serviços não só à ,sua terra e ·à família do ilustre morto ·as con­
da outra Casa do .Congresso Nacional. colho ao País. Peço a V. Exa., um dos dolências desta Casa. 
Pude, então, através ele contacto perma- eminentes membros da Bancada do Par- Vai ser lido outro requerimento. 
nente com a _Bancada de meu Estado tido Trabalhista Brasileiro, que fala peJo _E' Jidu e apoiado 0 seguinte 
ver quanto Francisco Joaquim da Ro- coração baiano, amigo que_ era do ex.- -
cha se dedicava aos altos interêsses do tinto, que faça nossas essas suas pala~ Requerimento- n. 24, .de 1960 
meu Estado. I vras. O Partido Trabalhista Brasileiro Nos têrmos do art. 212, alínea Z-4. 

O Sr. Attilio ViL•acqua - Permite associa~se às homenagens que V .. Exa. do Regimento Interno, requeiro a cons~ 
V. Exa. um aparte, presta ao seu digno conterrâneo. tituíção de uma Comissão de. 3 mem~ 

O SR. LIMA TEIXEIRA__:__ Ouço . O SR. LIMA TEIXEIRA- Muito bras, para visitar o Sr. Senador Lino 
o nobre Colega. obrigado ao aparte de V· Exa.- que de Mattos, que se acha enfêrmo. ..._ 

O Sr. Attilio Vivacqua- Associo- incorporo ao m~u _diScurso. Falo já Sala· das Sessões, em 15 de fevereiro 
agora, também em nome do Partido d 1960 E B me, em meu nome e no do meu Partido, · e .~- ugênio arros. Trabalhista Brasileiro, 'nesta homenagem 

à justa homenagem que V. Exa. presta à ffiemória de Fràncisco Joaquim da O SR. PRESIDENTE: 
à memôria do Dr. FranciSco Joaquim Rocha. 
da Rocha, cujo espírito público tanro O Sr. Fernandes Tá~of'a --:- Permite doOe p~~~:d: J:~~~:id:n:d~~á d~s~~~i~ 
apreciei, ao lado da amizade fraternal V. Exa. um aparte? Passa-se à · 
com que sabia conquistar corações. na .. 0 SR. LIMA TEIXEIRA _ Ouço 
sua terra e fora dela. 0 nobre colega. ORDEM DO DIA 

O SR. LIMA TEIXEIRA-:.. Muito O Sr. Fernandes Távora - Asso~ VOtação~ em primeira discussão, 
obrigado ao nobre Senador Attílio Vi~ cio-me, em meu nome e no da União do Projeto de Emenda à Comtitui~ 
vacqua, pelo preito que rende ao olus- Democrática Nacional, às hOmenagens ção n. 2, de 1959, que alterâ dis-

. tre extinto. que 0 Senado, através da palavra de positivos constitucionais referente.s 
. Sr. Presidente, graças ao senso po- v. Exa., presta à memória de Fran- â organização do Estado da Giia~ 
_, lítico e à habilidade com que se con- cisco Joaquim da Rocha; meu campa- nabara. tendo Pareceres da Comi.s-

duzia Francisco Joaquim da Rocha, Veu .. nheiro de lutas na Constituinte de 1934. são Especial: · 
ceu a Bahia, muitas vêzes, dificuldades Foi incontestàvelmente, um dos Depu.. I - Sôbre o projeto inicial .. , . 
de ordem politica. No período agitado tados mais trabalhadores. "Patriota, tudo N. 223, de 19:>~. contrâno (com 
após a Revolução de 1930 - Interventor fêz pela Bahia, e pelo Brasil. votos em separado dos Senhores 
e posteriormente gover_nador Juracy Ma- 0 SR. LIMA TEIXEIRA _ Muito Senadores Jefferson de Aguiar e 
galhães - testemunhei quanto sua iden- obrigado ao nobre Senador Fernandes Afomo Arinos); :.. 
tificação com os homens públicos de Távora que, em nome da União De- li ~ Sôbre o substitutivo apre-
minha terra e seu inegável espirito pú.- mocrática Nacional, traz sua manifes~ sentado em Plenário em 1' dis~ 
blico possibilitaram-lhe• contornar sérios tação de pesar pelo pãssamento de um cussão: 
óbices de natureza· politica. ex-colega da Constituinte de 1934. N. 925, Sugerindo modificações. 
· Amigo pessoal do PresideÍlte Vaigas O -Sr .. Jarbas Maranhão -- Permite O SR. ;rRESIDENTE: ~ 
e do General Góes Monteiro, obtinha do V. Exa. um aparte? A d matêri~ eixa de ser votada por 
então Chefe do Govêrno, benefícios de 0 SR. LIMA TEIXEIRA _ Pois falta do quorum necessário. 
que ainda hoje os bahia,..nos lhe são não. DiScussão única do Projeto d( 
credores. O Sr. Jarbas Maranhão - Receba Lei da Câmara n. 374, de 1952 o Sr. Jefferson de Aguiar- Permite ( I SAA d 1952 . c· ) V. Exa.· a solidariedade da serão per- n. · \TI, e • na amara V. Exa. um apartel .... 1 d' 't · · d nambucana do Partido Social Demo- que regu a os rrer os ciVIS a 

O SR. LIMA. TEIXEIRA ~ Pois lhe ad d · t crãtico às justas homenagens que presta mu r cas a, e a ou ras pro-
não. à memória de Francisco Joaquim da vidências, tendo Parecer, sob nú-

0 Sr. Jefferson de Aguiar- O ex- Rocha. Faço-o com emoção .especiaL mero 923. de 1959, da Comissãc 
Deputado Francisc() Joaquim da Rocha. Privando da amizade dêsse grande baia- de Constituição e Justiça, oferecen~ 
se me não engano do Partido Social no, puàe sehtir suas qualidades de q.. do substitutivo (com voto em se-
Democra'tt'cO::: .. c. pa•ado Jo s s J 1 - I> v· 

v dadão, de homem público e de brasi.. • . 0 ' r· enauor ,oao c-
O SR. LIMA T1~IXEIRA- E' ver· leiro, tôdas ·elas as mais . nobres, as lasboas) · 

dade. mais puras. . O SR. PRESIDENTE: 
O Sr. Jefferson de Aguiar ·-- • · • O SR LIMA TEIXEIRA M 'to • - w Sôbre a mesa requerimento de adia-nterece o relevo e o preito que V. obrigado a V. Exa, 

Exa. lhe presta, V. Exa. exPressa o Sr. Presidente, a manifestarão de menta que vai ser lido pelo Sr. Lo Se-
• cretârio. 

pensamento do Partido Social Demo· pesar pelo.falecimento de Francisco Joa.. E' lido e aprovado 
0 

seguinte 
crático _e da Maioria desta Casa. quim da Rocha é de todo o Senado 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Obri· da República, at,avés dos representantes Requerfmento n. 26, de 1960 
gado a V. Exa. - Sinto~me também dos diversos partidos, que ditem do 
honrado em interpretar .o pensamento aprêço e da consideração que dispe.n- Nos têrmos dos arts. 212, letra I. 
da 'Maioria e do Partido Social De- savam a tão ilustre baiano. e 274, letra b~ do Regimento Interno, 

'á d I F . J . Set' mut'to bem a falta que Iara· sua requeiro adiamento da discussão do moer tico, o qua ranctsco oaqutm p d · Cá · 
R b d D orientação política a Bahía, sobrettltio rojeto · e Lei da mara n. 374, de 

~~hia~cha era mem ro o iretório, na na região do São ·Francisco, onde era 1952, a fim de ser feita na sessão de 
adm,·rado e grandemente est1·mado. 25 do corrente. . Sr. Presidente, a vida .poHtica do S 1 d S 15 f · · O Sr. Victo•t'no F•ei•e _ Permite a a as essões, em de everelro eminente desaparecido é marcada por • • • d · 1960 C d d C • 

uma série de fatos que seria justo V. Exa. um aparte? e · - aia o e astro. 
O SR. LIMA TEIXEIRA - Pois O SR. PRESIDENTE: consignar nos Anais. 

Deputado Estadual por várias vêzes, não. Em virtude da deliberação do Senado 
antes da Revolução de 1930 e no Govêr- O Sr. Victorino Freire - Associo· o projeto é retirado da Ordem do Dia 
no Epitácio Pessoa, foi, também, Depu~ me de todo 0 coração à homenagem de· para voltar n~ da sessão do dia 25 do 
tado Federal; Constituinte em 1934 em pesar que V. Exa. presta a Francisco cor:rente .. 

Joaquim da Rocha, grande e leal ser· 
1937 o Presidente Vargas nome.ou~o vidor da Bahia. . Primeira discu.sMo do Projeto de 
para um Cartório; posteriormente, foi O SR: LIMA TEIXEIRA _ Agra.. Lei do Senado n." 29, de 1952 (de 
Presidente da Cab::a Econômica da Ba~ deço 0 aparte de V. Exa. autoria do Sr.~ Senador Mozart 
hia. Era cunhado do Sr. Geraldo Ro--- Sr. Presidente ao deixar êste regis-- Lago) que assegUra ampla capaci .. 
cha e tio do ex~Governador Antonio tro no Senado da República, pelo pru;~ dade civil a mulher casada, revo~ 
Balbino. sarnento de Francisco Joaquim da Ro- gando quaisquer restrições legais em 

Sr. Presidente, ao tecer considerações cha, pelos assinalados serviços que pre,s.. razão do sexo ou matrimônio, tendo 
oobre a persanalidade de Francisco Joa- tou não hó à Bahia corno ao Brasil, Parecer, sob n." 924, de 1959, da 
quim da Rocha, desejo fazer um regis~ faço-o como sentida homenagenl â sua Comissão de Constituição e Justiça, 
tro todo especial. Estimava imenso meu memória. (Muito bem!). pela prejudicialidade, em vista do 
ex-colega da Câmara dos Deputados; pronunciamento favorável dado ao 
é com sincero pesar vejo desaparecer, O SR. PRESID'l!NTE: Projeto de Lei da Câmara n.D 374, 
tão eminente vulto da política baiana. Em votação o requerimento. de 1952. 

0 Sr. Vivaldo Lima - Permite Os Senhores Senadores que o apro- 0 SR. PRESIDENTE! 
V. Exa. um aparte?. vam queiram permanecer sentados. 

0 SR. LIMA TEIXEIRA _ Pois (Pausa). :E:ste projeto tem sua tramitação con~ 
não. . Está aprovado. junta com a matéria anunciada anterior-

O Sr. Vivaldo Lima - V. Exa. A Mesa associa-se às manifestações mente, que foi adiada nos têrmos do 
ao enumerar as atividades do saudoso de pesar pelo. passamento de Francisco Requerimento n." 25. 
e estimado Deputado Francisco Joaquim Joaquim da Rocha. Por êste motivo é retirado da ordem 
da Rocha, homenageia a personalidade Constará da Ata o voto de pesar, e do .Dia. p_ara ~er _in,cluido. n~ .sessão de 
de um baiano ilustre, que prestou assi~ aMesa.táms.l}litirâaoGovêrnoda-.Bahla 25.do_co:rr:~nte:._ · :~~ .:. : 
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O SR. PRESIDENTE: 
Está esgotada a matéria constante do 

avulso da Ordem do Dia. 
Passa~se â discussão e votação do Re­

q'uerimento n.o 24-, de autoria do Senhor 
Senador Eugênio de Barros, lido na hora 
do expediente. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Senhores Senadores 

.:lesejar usar da palavra, encerrarei a 
·discussãÓ. (Pausa). 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa). 
Está aprovado. 
Para constituir a comissão que deverá, 

~m nome do Senado, visitar o Senhor 
Senad8r Lino de Mattos, designo os Se~ 
nhores Vivaldo Lima. Eugênio de Bar~ 
:os e Joaquim Parente. 

Está esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia . 

Não há orador inscrito para eSta opor-
tunidade. (Pausa) . · 

Não havendo quem peça a palavra, 
vou encerrar a sessão, designando para 
a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Sessão de 16 de ft:vereiro de 1960 

1 - Votação, em primeira discussão, 
jo Projeto de Emenda à COnstituição 
n9 2, de 19-59 que altera. dispositivos 1 

constitucionais referentes à organiza· 
:;ão do Estado da Guanabara, tendo 
Pareceres da Comissão Especial: 

I - Sôbre o projeto inicial: nQ 233, 
de 1959, contrário (Com votos em se­
parado dos Srs. Senadores Jefferson 
de Aguiar e Afonso Arinos) ; 

n - Sôbre o substitutivo apresen­
tando em Plenário em 1 ~ discussão: 
n9 925, sugerindo modificações. 

2 - Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n9 131, de 1959 (nú­
me~o 3.842, de 1958, na Câmara.) que 
reVIgora o prazo da lei que que deter­
mina a tradução do livro "Quem Deu 
Asas ao Homem", de Henrique DU­
mont Villares,. tendo Pareceres Favo­
ráveis (ns. 755, de .1959 e 3, de 1960), 
das Comissões: - de Finanças e de 
Constituição e Justiça. 

Está encermda a. sessão. 

Levantar-se a sessão às 16 horas 
e 15 minutos) . 

HO DA COMISSÃO DIRETORA 
A Comi~são Diretora, em reunião de 

11 do corrente, deferiu os seguintes re~ 
querimentos: 

- N.' 284, pe 1959, de Joaquim Cor· 
rêa de Oliveira Andrade, Taquígrafo, 
<PL~6», solicitando prorrogação de pra~ 
zo para a conclusão de curso que vinha 
fazendo na América do Norte, em vir .. 
tude de bôlsa de estudos: e 

N.' 261, de 1959 e 8, de 1960, de 
Maria José Miranda de Siqueira Lima, 
Auxiliar Legislativo, classe «L». e de 
Neuza Rita Perãcio Monteiro, Oficial 
Legislativo, classe «N», respectivamente, 
solicitando ambos licença, nos têrmos do 
art. 107, do Estatuto dos Fun-cionários 
Civis da União. 
'--Secretaria do Senado Federal, em 15 

de fevereiro de 1960. - Luiz N abuco. 
Diretor-Geral ( ---

GAB.INETE CJO 1• SECRETÁRIO 
PORTARIA N." 8 DE 1960 

O Primeiro Secretário, nos têrmos do 
art. 38, da Resolução n.0 4, de 1955, 
dispensa do ponto, a partir do dia 5 do 
corrente mês, o Auxiliar de Port;ria, 
classe «M», Antônio Luiz da Rocha, por 
motivo de Serviço externo de seu Ga~ 
binete. 

Secretaria do Senado Federal, e111 15 
de fevereiro de 1960. - Cunha Me/lo, 
Primeiro Secretário. 


